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A avaliação surge, assim, como um processo necessário e indissociável do processo 
educativo. 
Por um lado, deve permitir-nos compreender com clareza o que ocorre nas salas de aula, 
nas escolas e nos sistemas educativos.   
Por outro lado, deve abrir-nos caminhos para o desenvolvimento educativo, melhorando 
os desempenhos dos alunos, dos professores e das escolas. 
É, para muitos, um processo que parece incontornável! 






A avaliação das aprendizagens continua a ser um tema muito actual e é ainda 
alvo de inúmeros estudos. Este relatório descreve o estágio curricular, realizado na 
Agência Nacional para a Qualificação I.P, em que foi desenvolvido um estudo sobre a 
avaliação das aprendizagens nos Cursos de Educação e Formação de Adultos de Nível 
Secundário. O objectivo principal era conhecer e compreender as práticas de avaliação 
das aprendizagens nos referidos cursos. Para isso, criaram-se e aplicaram-se três 
questionários, um a cada grupo de stakeholders envolvidos no estudo (Mediadores, 
Formadores e Formandos). As respostas obtidas indicam que as concepções dos 
profissionais de formação já estão mais orientadas para o processo que para os 
resultados de aprendizagem. No entanto, as práticas de avaliação ainda estão muito 
associadas ao ensino “tradicional”. Isto é, à procura da quantificação e da objectividade 
no pressuposto de que a avaliação é uma ciência exacta. 
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The learning evaluation remains a very typical issue and is still the subject of 
numerous studies. This report describes a study of learning and training evaluation in a 
secondary level. The main objective was to know and understand the practices of 
learning evaluation in those courses. For this, were created and applied three 
questionnaires, one for each group of stakeholders (Mediators, Trainers and Trainees). 
The answers indicate that the professional training conception of evaluation have 
become more oriented to the process that to the results. However, assessment practices 
are still associated to the “traditional” teaching.     
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O presente relatório discute como decorreu o estágio na Agência Nacional para a 
Qualificação, I.P., posteriormente designada por ANQ, I. P., evidenciando as 
aprendizagens efectuadas, assim como todas as competências adquiridas com este 
trabalho. No entanto, importa referir que não se pretendeu construir apenas um 
documento no qual se relata uma realidade vivida no âmbito de um estágio curricular. 
Pretendeu-se acima de tudo reflectir, não só sobre os aspectos académicos 
desenvolvidos, mas principalmente, sobre o papel que a avaliação poderá e deverá ter 
nas aprendizagens dos formandos. 
Portanto, este primeiro Capítulo é uma apresentação do estágio propriamente 
dito e do estudo desenvolvido em torno da avaliação das aprendizagens dos formandos 
nos Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA). Assim, nesta introdução 
apresentam-se os objectivos principais deste estágio curricular, faz-se uma apresentação 
e caracterização da instituição, em geral, e em particular do departamento, em que 
decorreu o estágio. Além disso, faz-se a descrição pormenorizada dos Cursos EFA, 
objecto principal deste estudo e que merece destaque neste trabalho. Por fim descrevem-
se as principais tarefas desenvolvidas no estágio, sobretudo as que estão mais 
directamente relacionadas com o estudo realizado.  
 
Estrutura do relatório 
Para além do Capítulo I, destinado à introdução, este trabalho foi organizado em 
mais quatro capítulos. No Capítulo II define-se e discute-se o problema, as questões e a 
metodologia. Será também neste Capítulo que se justifica o problema em questão e se 
identificam os objectivos a atingir. 
No Capítulo III faz-se o enquadramento teórico, através de uma revisão da 
literatura inerente ao tema deste estudo, nomeadamente a avaliação em contexto 
formativo e educativo, a avaliação das, e para, as aprendizagens e a avaliação em 
contexto da formação de adultos. Será também neste Capítulo que será debatida a 
posição e o papel do avaliador. Este capítulo assume especial importância pois irá 




No Capítulo IV, apresenta-se a análise e interpretação dos resultados. Serão 
apresentados os resultados obtidos com este estudo e serão analisadas e interpretadas as 
respostas obtidas, à luz dos objectivos e questões definidos. 
Finalmente, no Capítulo V, apresentam-se as conclusões deste estudo. Serão 
feitas possíveis recomendações para a ANQ, I.P, apresentados aspectos positivos e 
negativos deste estágio e será realizada uma reflexão mais abrangente e geral sobre todo 
este estudo, mas também sobre o meu percurso na ANQ, I. P. 
 
Contextualização geral do estágio 
Com o Processo de Bolonha, a estrutura curricular do Ensino Superior em 
Portugal sofreu alterações, nomeadamente a nível dos estágios curriculares nas 
Licenciaturas. Assim, o estágio que aqui se descreve foi uma opção pessoal para realizar 
o segundo ano do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre (2º Ciclo). A escolha 
de desenvolver um estágio curricular no âmbito do 2º Ciclo é de fácil compreensão pois 
o facto de não ter existido no decorrer da Licenciatura uma experiência 
profissionalizante condicionou a minha opção. Na minha perspectiva não fazia sentido 
tentar inserir-me no mercado de trabalho com o Grau de Mestre sem ter adquirido, na 
minha formação académica, uma experiência qualificante válida que me permitisse 
melhorar as minhas capacidades de acesso ao mercado de trabalho. 
Como tal, identifiquei como principais objectivos deste estágio os seguintes: 
a) Mobilizar princípios e práticas adequados à resolução de situações concretas de 
trabalho; 
b) Consolidar e desenvolver as aprendizagens e competências adquiridas no 
decorrer da formação académica; 
 
Julgo ser importante distinguir os objectivos referidos, que assumem um carácter 
mais geral, com as pretensões pessoais que coloco neste estágio. Deste modo, para além 
dos propósitos acima indicados, e que no fundo também poderão ser considerados 
objectivos pessoais, é importante referir que este estágio assume um carácter muito 
importante enquanto elemento da minha formação profissional e pessoal.  
No mundo em que nos inserimos são-nos, cada vez mais, exigidas competências 
não só a nível do saber/conhecer, como a nível do saber-ser, saber-fazer e também do 
saber-intervir. Neste caso, as capacidades de comunicação, tão essenciais na vida 
profissional, são exercitadas e reforçadas, assim como a flexibilidade e receptividade ao 
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espírito de mudança. A capacidade de ouvir e assimilar possíveis críticas menos 
positivas deverão ser encaradas com um espírito construtivo que irão permitir 
ultrapassar possíveis erros e falhas. Outra característica que me parece bastante 
importante neste contexto relaciona-se com a capacidade de reflexão que devemos 
desenvolver. Enquanto futuros profissionais devemos olhar para o nosso trabalho, para 
o local onde estamos inseridos, com um espírito crítico e empreendedor, pois só assim 
se conseguirá crescer e melhorar. 
Assim, o local no qual realizamos este estágio assume especial relevância pois 
poderá determinar a aquisição ou não de tais capacidades. Portanto, faz sentido 
apresentar e caracterizar a instituição que me acolheu durante dois semestres. 
 
Caracterização da AQ, I. P. 
A ANQ, I. P. é um instituto público integrado na administração indirecta do 
Estado, sob tutela dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) e da 
Educação (ME). É dotado de autonomia administrativa, financeira e de património 
próprio. No prosseguimento das suas atribuições goza ainda de autonomia científica e 
pedagógica.  
A ANQ, I. P. é um organismo central com jurisdição sobre todo o território 
nacional, dirigido por um presidente e dois vice-presidentes, apoiados por um conselho 
de gestão e, do ponto de vista orgânico, é dotado de uma estrutura ágil e com grande 
flexibilidade funcional, privilegiando-se o funcionamento com recurso a equipas de 
projecto. Para além do conselho de gestão são ainda órgãos da ANQ, I. P. o conselho 
geral e o fiscal único. 
É missão da ANQ, I.P. coordenar a execução das políticas de educação e 
formação profissional de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do 
sistema de reconhecimento, validação e certificação de competências, assumindo um 
papel dinamizador e central no cumprimento das metas traçadas pela Iniciativa das 
Novas Oportunidades. No quadro da estratégia de qualificação da população 
portuguesa, que tem por principal desígnio promover a generalização do nível 
secundário como patamar mínimo de qualificação, a intervenção da ANQ é dirigida à 
concretização das metas definidas e à promoção da relevância e qualidade da educação 
e da formação profissional. A Rede de Centros Novas Oportunidades e o Catálogo 
Nacional de Qualificações são instrumentos centrais dessa estratégia, constituindo a sua 
estruturação e dinamização, objectivos privilegiados de intervenção da ANQ. 
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A estrutura orgânica da ANQ, I. P. define um conjunto de atribuições que 
importa conhecer, no entanto, descrevem-se aqui apenas algumas dessas atribuições que 
podem ser consideradas as mais estruturantes para este trabalho. Todas as outras 
atribuições poderão ser consultadas no Decreto-Lei nº 276-C/2007 de 31 de Julho 
(Anexo A). Assim, destacam-se aqui as seguintes atribuições da ANQ, I. P.: 
a) Coordenar, dinamizar e gerir a oferta de educação e formação profissional de 
dupla certificação, destinada a jovens e adultos, bem como os correspondentes 
dispositivos de informação e orientação, assegurando a complementaridade dos 
sistemas de educação e formação profissional e a qualidade das referidas ofertas; 
b) Garantir o acompanhamento, monitorização e regulação da oferta de educação 
e formação profissional de jovens e adultos; 
c) Desenvolver e gerir o sistema de reconhecimento, validação e certificação de 
competências escolares e profissionais, assegurando a coordenação da rede de Centros 
Novas Oportunidades bem como a monitorização e avaliação do Sistema, em estreita 
colaboração com as demais entidades, públicas e privadas, de formação e certificação; 
d) Participar na definição de mecanismos de avaliação integrada e de incentivo à 
qualidade, no âmbito das ofertas de educação e formação de jovens e adultos. 
A intervenção da ANQ, I. P. visa de um modo global e articulado, melhorar a 
relevância e a qualidade da educação e da formação profissional, contribuindo para a 
diversificação das ofertas de educação e formação de adultos e jovens de modo a 
viabilizar o cumprimento da escolaridade combatendo o abandono escolar precoce e 
consequentemente a exclusão social. 
Para se entender um pouco melhor o modo como a ANQ, I. P. funciona, importa 
conhecer a sua organização interna e externa. Assim, de acordo com os estatutos 
definidos, a orgânica interna da ANQ, I. P. compreende uma estrutura nuclear, de 
carácter hierárquico e funcional e uma estrutura matricial integrada por equipas 
multidisciplinares.  
A estrutura nuclear da ANQ, I. P. (poderá ser consultado o Anexo B para 
conhecer o organigrama da ANQ, I. P.) é constituída pelas seguintes unidades 
orgânicas: 
1.   Departamento de Gestão Integrada de Sistemas de Qualificação (DGISQ); 
2. Departamento de Referenciais de Qualificação (DRQ); 




4. Departamento Financeiro e de Organização (DFO); 
5. Núcleo de Recursos Humanos e Desenvolvimento Organizacional 
(NRHDO); 
6. Núcleo de Comunicação e Imagem (NCI); 
7. Núcleo de Informática (NI); 
8. Núcleo de Assessoria (NA). 
Para se perceber o papel das várias unidades orgânicas atrás referidas irei fazer 
uma breve descrição de cada uma delas centrando a minha atenção no Departamento no 
qual estive inserida no decorrer deste estágio, o DRQ. 
Assim, ao DGISQ compete promover e regular uma oferta diversificada de 
educação e formação profissional de dupla certificação destinada a jovens e adultos.  
O DRQ, assegura, numa lógica de promoção e valorização de competências, a 
actualização contínua e permanente do Catálogo Nacional de Qualificações, que orienta 
a formação e o reconhecimento de adquiridos, para efeitos de certificação. Assim, o 
DRQ centra o seu trabalho na concepção e actualização dos referenciais de formação 
decorrentes da evolução da economia e das necessidades das empresas. Estes 
referenciais de formação promovem a aquisição e o reforço de competências, 
permitindo dotar jovens e adultos de competências que irão facilitar a sua inserção ou 
reinserção, com sucesso, no mundo do trabalho. No que diz respeito aos Recursos 
Humanos, o DRQ conta com a colaboração de quinze Técnicos Superiores; Um 
Director e dois Coordenadores e dois Assistentes Técnicos. Os Coordenadores são 
responsáveis pelas duas equipas que integram o DRQ: a equipa do Ensino Artístico e a 
equipa do Desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações. No decorrer deste 
estágio estive mais directamente ligada a esta segunda equipa. No Anexo C poderá ser 
consultada a Portaria nº 959/2007 de 21 de Agosto que determina a organização interna 
da ANQ, I.P. enunciando todas as competências do DRQ, assim como as de todos os 
outros Departamentos e Núcleos. 
O DCNO promove o desenvolvimento da capacidade e da qualidade de respostas 
da rede nacional de Centros Novas Oportunidades, nomeadamente do sistema integrado 
de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) escolares e 
profissionais. 
O DFO assegura a gestão financeira e administrativa da ANQ, I. P., bem como a 
gestão dos recursos humanos, numa perspectiva de desenvolvimento organizacional. 
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O NRHDO enquadra-se no Departamento Financeiro e de Organização e 
assegura a concepção e execução, no quadro das linhas estratégicas definidas pela 
direcção, da política e dos planos de desenvolvimento das pessoas, das competências e 
da organização e a operacionalização dos procedimentos de gestão de recursos 
humanos. 
O NCI, na dependência do presidente, assegura a concepção e execução de uma 
estratégia de comunicação, interna e externa, e promoção da imagem institucional da 
ANQ, I. P., fomentando, em articulação com os departamentos, a mobilização dos 
diferentes parceiros sociais, institucionais, das empresas e da população. 
O NI, na dependência do presidente, assegura a gestão da rede e dos sistemas 
informáticos e o suporte técnico aos utilizadores e aos sistemas de informação. 
Por fim, o NA, na dependência do presidente, integra os domínios de assessoria 
técnica jurídica, de planeamento e relações internacionais. 
No que diz respeito à estrutura matricial, também já referida, importa salientar 
que esta pode compreender equipas multidisciplinares com competência em áreas 
específicas, destinadas ao desenvolvimento de projectos, de objectivos de inovação ou 
de transferência de conhecimento, que sejam identificados, no quadro das actividades da 
ANQ, I. P., como prioritários e relevantes em termos de coordenação autónoma. 
 
Para terminar, reforço a importância da articulação que se espera que aconteça 
entre as várias unidades orgânicas da ANQ, I. P., assim como a articulação institucional 
entre os Ministérios com responsabilidade na educação e formação profissional e a 
participação dos diversos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil. Cabe, 
portanto, à ANQ, I. P. promover a concretização da estratégia de qualificação da 
população portuguesa e de promoção da aprendizagem ao longo da vida, pautando a sua 
acção por um trabalho sustentado e articulado com as entidades certificadoras e com as 
entidades que asseguram a acreditação e formação no âmbito das redes de organizações 
públicas e privadas nomeadamente, as Direcções Regionais de Educação (DRE), a 
Direcção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho e o Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP). 
 
Apresentada a ANQ, I. P. é altura de caracterizar a modalidade de formação que 




Caracterização dos Cursos EFA 
De acordo com a Portaria nº 230/2008 de 7 de Março (Anexo D) os Cursos EFA 
têm vindo a afirmar-se como um instrumento central nas políticas públicas para a 
qualificação de adultos. Destinam-se a promover a redução dos seus défices de 
qualificação e dessa forma estimular uma cidadania mais activa e melhorar os seus 
níveis de empregabilidade e de inclusão social e profissional. Os Cursos EFA são um 
instrumento que permite alcançar um dos objectivos do XVII Governo Constitucional, a 
generalização do ensino secundário como patamar mínimo de qualificação da 
população.  
Inicialmente experimentados por uma rede de entidades formadoras 
seleccionadas para o efeito e apenas destinados a uma dupla certificação no ensino 
básico foram sendo alargados progressivamente, passando a abranger um maior número 
de entidades promotoras e formadoras e também de adultos em formação. Desse modo, 
a iniciativa Novas Oportunidades foi um marco fundamental para consolidar esta oferta 
a nível básico mas também para criar uma nova oferta para o nível secundário que 
permite integrar os cursos de dupla certificação. Os Centros de Novas Oportunidades 
(CNO) realizam um diagnóstico aos adultos, validando competências que já tenham 
adquirido ao longo do seu percurso profissional e pessoal e encaminham os adultos que 
necessitem de formação para os Cursos EFA de modo a adquirirem novas competências 
que lhes permitirão terminar o ensino secundário (Portaria nº230/2008 de 7 de Março). 
De seguida serão apresentadas algumas características próprias dos Cursos EFA 
que servem para melhor entender esta modalidade de formação. 
 
1. Destinatários e caracterização da oferta 
Ainda de acordo com a portaria já referida, os Cursos EFA destinam-se a 
pessoas com idade igual ou superior a 18 anos, sem qualificação adequada para efeitos 
de inserção ou progressão no mercado de trabalho e prioritariamente sem a conclusão 
do ensino básico ou secundário. Os Cursos EFA de nível secundário em regime diurno 
ou a tempo integral só podem ser frequentados por adultos com idade igual ou superior 
a 23 anos. 
Esta oferta de formação caracteriza-se pela resposta às necessidades de 
qualificação da população adulta e em especial da população empregada (formação 
contínua de activos). Destina-se a promover o acesso a itinerários de qualificação 
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modularizados em unidades de formação de curta duração (UFCD) e capitalizáveis para 
uma ou mais do que uma qualificação. 
 
2. Entidades promotoras e formadoras 
Conhecidos os destinatários desta oferta importa agora conhecer as entidades 
que podem oferecer estes cursos. Assim, existem duas entidades distintas, as entidades 
promotoras que são de natureza pública, privada ou cooperativa, designadamente 
estabelecimentos de ensino, centros de formação profissional, autarquias, empresas ou 
associações empresariais, sindicatos e associações de âmbito local, regional ou nacional. 
Estas entidades são responsáveis pelos procedimentos relativos à autorização de 
funcionamento dos cursos; pela apresentação de candidaturas a financiamento; pela 
divulgação da oferta formativa; pela selecção dos candidatos à formação e pela 
organização e disponibilização de toda a informação necessária para os processos de 
acompanhamento e monitorização por parte das entidades competentes (Rodrigues, 
2009). 
 Por outro lado, e ainda de acordo com esta autora, temos todas as instituições 
que integram a rede de entidades formadoras no âmbito do Sistema Nacional de 
Qualificações que poderão, ou não, ser promotoras de formação. Estas entidades devem 
assegurar: a) o planeamento e a organização dos grupos de formação no respeito pelos 
normativos em vigor. Nomeadamente no que diz respeito à correspondência aos 
percursos formativos tipificados, de acordo com as aprendizagens formais, informais e 
não formais identificadas e/ou reconhecidas previamente; b) os recursos humanos e 
físicos, assim como os equipamentos específicos necessários ao bom desenvolvimento 
dos cursos; c) o desenvolvimento dos cursos de acordo com as orientações técnico-
pedagógicas e as metodologias de educação e formação preconizadas por e para este 
modelo de formação; d) o desenvolvimento dos cursos de acordo com o desenho 
curricular e os referenciais do Catálogo Nacional de Qualificações; e) os procedimentos 
relativos à avaliação e validação das aprendizagens, bem como a certificação dos 
formandos que concluam o percurso formativo com sucesso e por fim; f) a organização 
e disponibilização de toda a informação necessária para os processos de 
acompanhamento e monitorização por parte das entidades competentes, nomeadamente 





3. Autorização de funcionamento 
No que diz respeito à autorização de funcionamento dos Cursos EFA, são as 
entidades promotoras que devem submeter a proposta de Cursos EFA à DRE do 
Ministério da Educação ou à Delegação Regional do IEFP, territorialmente competente, 
consoante a entidade promotora integre a rede de estabelecimentos de ensino sob tutela 
do Ministério de Educação ou a rede de centros de formação profissional de gestão 
directa ou protocolares (as outras entidades podem submeter as suas candidaturas a 
qualquer um dos serviços referidos anteriormente). 
A proposta do curso deve ter em conta: 
a) A capacidade de resposta e organização da entidade formadora (recursos 
físicos, humanos, materiais, etc.); 
b) Os níveis de procura pelos destinatários; 
c) As necessidades reais de formação identificadas na região. 
 
4. Estrutura curricular 
De acordo com a Portaria nº 230/2008 de 7 de Março (Anexo D) a estrutura 
curricular dos Cursos EFA tem por base os princípios de identificação de competências, 
nos quais se determinam para cada aluno um conjunto de competências a desenvolver. 
A identificação e valorização de competências devem ser realizadas através de um 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
levado a cabo por um CNO. Sempre que isto não aconteça deve ser a entidade 
formadora de Cursos EFA a desenvolver um momento prévio de diagnóstico, no qual se 
realiza uma análise e avaliação do perfil de cada candidato e se identifica a oferta mais 
adequada. A organização curricular deve ter a flexibilidade necessária de modo a 
permitir a frequência de unidades de formação capitalizáveis, através de percursos não 
contínuos. 
 
Os Cursos EFA obedecem aos referenciais de formação de competências e de 
formação associados às respectivas qualificações contidas no Catálogo Nacional de 
Qualificações e são agrupados por áreas de educação e formação, de acordo com a 
respectiva Classificação Nacional. No Anexo E poderá consultar-se um referencial de 
nível III de formação. 
Os referenciais de formação organizam-se nas seguintes componentes: a) 
Formação de Base; b) Formação Tecnológica; c) Área de Portefólio Reflexivo de 
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Aprendizagem (área de PRA) e d) Prática em Contexto de Trabalho (apenas para 
obtenção de dupla certificação). 
 
Assim, a formação de base está organizada em unidades e a cada unidade de 
competência corresponde uma Unidade de Formação de Curta Duração (UFCD). A 
formação de base compreende três áreas de competências-chave: a) Cidadania e 
Profissionalidade (CP), a que correspondem 8 UFCD; b) Sociedade, Tecnologia e 
Ciência (STC), a que correspondem 7 UFCD; c) Cultura, Língua e Comunicação (CLC) 
a que correspondem igualmente 7 UFCD. Para além das unidades referidas, os 
formandos terão ainda 2 UFCD de escolha opcional. Estas três áreas de competências – 
chave têm como suporte e base de coerência um conjunto de temas, designado por 
“núcleos geradores” que resultam da contextualização, nos domínios privado, público, 
profissional, institucional e macroestrutural, de temáticas abrangentes, presentes na vida 
de qualquer adulto (Gomes, 2006). 
A formação tecnológica está organizada em UFCD correspondentes às 
competências técnicas e operativas fundamentais para o exercício qualificado de uma 
determinada profissão. É de salientar que se espera que exista articulação entre as duas 
componentes (de base e tecnológica) e que essa articulação seja da responsabilidade da 
equipa pedagógica. 
O desenvolvimento da área de PRA deve ter uma regularidade quinzenal 
(quando o curso é realizado em regime laboral) e uma regularidade mensal (no caso dos 
cursos em regime pós-laboral), mais à frente neste trabalho a área de PRA será 
apresentada e descrita mais pormenorizadamente. 
 
5. Contrato de formação e assiduidade 
O adulto celebra com a entidade formadora um contrato de formação, no qual 
devem estar claramente definidas as condições de frequência do curso, nomeadamente 
quanto à assiduidade e pontualidade. Apesar dos contratos se celebrarem entre as 
entidades e os adultos, existem alguns aspectos que já se encontram definidos. Por 
exemplo, para efeitos de conclusão/ certificação do percurso formativo, a assiduidade 
do formando não pode ser inferior a 90 %, concorrendo para uma avaliação qualitativa. 
No entanto, importa aqui referir que, de acordo com a portaria que regula esta 
modalidade de formação, a equipa técnico-pedagógica terá de pensar em estratégias de 
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recuperação para os formandos que não cumpram os requisitos de assiduidade de modo 
a que todos alcancem o aproveitamento e certificação. 
 
6. Condições de frequência 
A modalidade EFA proporciona uma dupla certificação (escolar e profissional) 
ou apenas escolar e responde às necessidades de qualificação de nível secundário e 
básico (escolar) e Níveis II e III de qualificação profissional. 
Numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, os Cursos EFA podem ser 
desenvolvidos em torno de percursos flexíveis, percursos decorrentes do processo de 
RVCC ou percursos tipificados. Para ter acesso a UFCD inseridas em percursos 
tipificados de nível secundário é necessário que os candidatos possuam no mínimo, o 
diploma do 3º Ciclo do Ensino Básico. 
É importante referir que de acordo com as condições de acesso de cada adulto e 
com a certificação que cada um pretende obter, o número de unidades de competência a 
validar para obter certificação do curso variam consideravelmente. 
 
7. Carga horária, duração e regime da formação 
A duração da formação, o regime de funcionamento e a carga horária têm em 
consideração as condições de vida e profissionais dos formandos identificados no 
momento de ingresso. Os grupos de formação não podem exceder, em nenhum 
momento, os vinte cinco formandos ou serem inferiores a dez. No que respeita à carga 
horária destes cursos, não pode exceder as trinta e cinco horas semanais e as sete horas 
diárias, no caso do regime laboral. Em regime pós-laboral, a carga horária não pode 
ultrapassar as quatro horas diárias. 
 
8. Equipa Técnico – Pedagógica 
A equipa técnico – pedagógica é constituída pelo Mediador pessoal e social e 
pelos Formadores responsáveis pelas unidades de formação de cada uma das áreas de 
competências – chave da componente de formação de base e da componente de 
formação tecnológica, articulando com um representante da entidade formadora do 
Curso EFA. Poderá ainda fazer parte desta equipa o “tutor” responsável pela formação 
prática em contexto de trabalho, quando aplicável, nos momentos de preparação e 
realização dessa fase do percurso formativo. Para se conhecerem o papel de cada 
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elemento da equipa técnico – pedagógica irei descrever de forma breve as funções 
inerentes a cada um deles.  
Deste modo, o representante da entidade formadora tem como principais 
funções: 
1. Assegurar, em articulação com os restantes membros da equipa, a 
organização e gestão do curso, nomeadamente todos os procedimentos logísticos e 
técnico – administrativos da responsabilidade da entidade. 
2. Proceder à organização e gestão dos dados relativos ao curso no Sistema de 
Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), no que diz respeito a 
candidaturas, registo dos indicadores de funcionamento e eventuais alterações à sua 
configuração inicial. 
3. Realizar os registos de conclusão dos percursos formativos, designadamente 
no SIGO, bem como da certificação dos Formandos e emissão dos documentos finais. 
Este elemento é também um dos responsáveis pelo processo de selecção e 
recrutamento do Mediador e Formadores a partir dos critérios definidos por cada 
entidade. 
 O Mediador, tal como o nome indica, faz a articulação do grupo de formação, 
tendo em consideração as suas dinâmicas e as características de cada adulto e tem como 
principais funções: 
1. Intervenção no processo de recrutamento e selecção dos formandos. 
2. Coordenação das metodologias de trabalho da equipa pedagógica. 
3. Contribuição na organização e gestão técnico – pedagógica dos cursos. 
4. Acompanhamento e orientação pessoal, social e pedagógica dos formandos. 
 
Os Formadores, para além de terem a responsabilidade de desenvolver a 
formação na área/componente para o qual estão habilitados, desenvolvem ainda funções 
tais como: 
1. Participar no momento de diagnóstico dos Formandos candidatos a percursos 
tipificados, em articulação com o mediador. 
2. Elaborar, em conjugação com os demais elementos da equipa técnico – 
pedagógica, o plano de formação que se revelar mais adequado às necessidades de 
formação identificadas no diagnóstico prévio ou, sempre que aplicável, no processo de 
RVCC, de acordo com a tipologia do percurso em causa. 
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3. Garantir uma abordagem articulada e consistente das competências a 
desenvolver, quer no seio da sua área / componente de formação, quer com as restantes, 
integradas no referencial de formação. 
4. Conceber e produzir materiais técnicos – pedagógicos e instrumentos de 
avaliação com os demais elementos da equipa. 
 
O tutor é indicado pela entidade em que o adulto realiza a Formação Prática em 
Contexto de Trabalho (FPCT) e é o responsável pelo acompanhamento técnico – 
pedagógico do formando. As suas funções são as seguintes: 
1. Elaborar o plano individual de FPCT a realizar pelo formando, em 
articulação com a entidade formadora, na figura do seu representante, assim como com 
o mediador do curso. 
2. Facilitar a integração do formando no posto de trabalho em que realiza a 
FPCT, fomentando a aquisição e desenvolvimento de competências de âmbito sócio – 
profissional. 
3. Assegurar as condições logísticas necessárias à realização da FPCT. 
4. Proceder à avaliação do formando no âmbito desta componente da formação, 
a partir do plano estabelecido e com base em instrumentos de registo criados para o 
efeito. 
Para terminar o ponto relativo à equipa técnico – pedagógica, resta dizer que é 
responsabilidade de todos os elementos, a participação activa nos momentos 
especificamente destinados a um conjunto de tarefas comuns a todos eles. As reuniões 
deverão acontecer não só no início do curso, mas também no decorrer do mesmo, 
assumindo um carácter mensal ou quinzenal, permitindo que cada equipa adapte as 
funcionalidades desses momentos de trabalho às suas especificidades e às do grupo de 
formandos. 
 
9. Avaliação dos Cursos EFA 
 O objecto de avaliação consiste nas aprendizagens efectuadas e nas 
competências adquiridas, de acordo com os referenciais de formação. A avaliação 
informa o adulto sobre os seus progressos, as dificuldades e os resultados obtidos no 
processo formativo e certifica as competências adquiridas pelos Formandos à saída dos 
Cursos EFA. A avaliação contribui também para a melhoria da qualidade do sistema, 
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possibilitando a tomada de decisões para o seu aperfeiçoamento e reforço da confiança 
social no seu funcionamento. 
 De acordo com a legislação em vigor (Portaria nº 230/2008, DR 48, Série I, de 
2008-03-07, Anexo D) a avaliação deve ser: 
1. Processual: baseada numa observação contínua e sistemática do processo de 
formação. 
2. Contextualizada: tendo em vista a consistência entre as actividades de 
avaliação e as actividades de aquisição de saberes e competências. 
3. Diversificada: através do recurso a múltiplas técnicas e instrumentos de 
recolha de informação, de acordo com a natureza de formação e dos contextos em que a 
mesma ocorre. 
4. Transparente: através da explicitação dos critérios adoptados. 
5. Orientadora: na medida em que fornece informação sobre a progressão das 
aprendizagens do adulto, funcionando como um factor regulador do processo formativo. 
6. Qualitativa: concretizando-se numa apreciação descritiva dos desempenhos 
que promova a consciencialização por parte do adulto do trabalho desenvolvido, 
servindo de base à tomada de decisões. 
No que respeita às modalidade de avaliação, a legislação referida anteriormente 
sugere a avaliação formativa, que permite obter informação sobre o desenvolvimento 
das aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de processos e estratégias de 
recuperação e aprofundamento. A legislação indica também a prática da avaliação 
sumativa que terá como função servir de base de decisão sobre a certificação final. 
Os critérios da avaliação formativa são a participação; a motivação; a aquisição 
e a aplicação de conhecimentos; a mobilização de competências em novos contextos; as 
relações interpessoais; o trabalho em equipa; a adaptação a uma nova tarefa; a 
pontualidade e a assiduidade. A avaliação sumativa é expressa de duas formas: com 
aproveitamento ou sem aproveitamento, em função do formando ter ou não atingido os 
objectivos da formação. Esta é uma característica dos Cursos EFA: a avaliação sumativa 
é expressa de forma qualitativa e não numa escala numérica. 
A avaliação formativa nos Cursos EFA toma forma através de uma estratégia de 
avaliação (de natureza qualitativa), o Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA). 
Assim, a avaliação formativa ocorre, preferencialmente, no âmbito da área de PRA (no 
nível secundário). A área de PRA tem como objectivo principal o acompanhamento da 
construção do PRA que se constitui como fonte e prova das aprendizagens apreendidas. 
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De acordo com Rodrigues (2009), o PRA nasce e vai sendo construído a partir de 
processos participados, entre Formandos, Mediadores e Formadores. Permite aos 
Formandos reflectir sobre as aprendizagens a empreender, os métodos facilitadores, os 
recursos a utilizar e os resultados que se pretendem obter, por etapas crescentes de 
complexidade. O PRA reflecte o trabalho do Formando e o seu processo de 
aprendizagem individual. Logo cada Portefólio, é um documento único, 
independentemente do percurso de formação. No caso dos percursos flexíveis, o PRA 
estará marcado pelo seu início em processos de RVCC. Assume nestes casos um cariz 
mais autobiográfico enquanto exploração das competências adquiridas ao longo da vida 
e evidenciadas na sua “história”. Quanto aos percursos tipificados, a história de vida dos 
Formandos é explorada, tendo em vista a orientação para as motivações e expectativas 
pessoais, que se projectam na formação, sendo que o seu ponto de partida poderá 
também ser, naturalmente, um documento autobiográfico, no qual vão sendo 
contextualizadas todas as aprendizagens desenvolvidas em formação. 
O teor reflexivo do Portefólio implica que o formando se posicione face a 
problemáticas do conhecimento e do mundo actual; encontre associações significativas 
entre aprendizagens operativas/práticas e outras, enquadradoras e conjunturais e explore 
relações em assuntos relacionados entre si e lhes confira significado pessoal (Rodrigues, 
2009).  
Esta metodologia não deve ser encarada apenas como um depósito de 
instrumentos utilizados no decorrer das sessões de cada área e componente de formação. 
Deve sim, contribuir para um processo de reflexão permitindo ao Formando fazer um 
balanço sobre os seus métodos e ritmos de aprendizagem, ajudando-o a estabelecer 
melhor os objectivos a cumprir na continuidade do percurso. Isto significa que cada 
contributo para o Portefólio do formando é também uma forma de diagnóstico para a 
fase/actividade seguinte. 
De acordo com a mesma autora (Rodrigues, 2009) a área de PRA destina-se a 
apoiar o Formando na construção, organização e gestão dos PRA e organiza-se em 
sessões que podem ter vários intervenientes e cumprir diferentes objectivos, de acordo 
com cada momento específico do percurso de formação, servindo para: a) Planear e 
organizar os PRA; b) Construir os PRA, em função de (novos) trabalhos/contributos que 
decorram do desenvolvimento da formação, que é preciso integrar com coerência, de 
acordo com o plano concebido para cada Portefólio; c) Reformular os PRA, sempre que 
o decorrer do percurso de formação e o Formando em concreto, assim o determinarem; 
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d) Consciencializar sobre a articulação entre conceitos e competências relativas a 
diferentes UFCD; e) Avaliar, nomeadamente na sequência de actividades integradoras, 
com efeitos na validação de UFCD. 
Assim, na sequência de todo esse trabalho, é na área de PRA que se procede à 
avaliação, convertida em validações das UFCD que estiverem evidenciadas no PRA do 
Formando num determinado momento do percurso e ao longo do mesmo, e não 
exclusivamente no seu final (Rodrigues, 2009). 
 
10. Certificação 
 A certificação dos Formandos, no caso dos percursos de dupla certificação, está 
dependente da validação de todas as competências em cada UC. Nos percursos em que 
seja apenas desenvolvida a componente de formação tecnológica é exigido 
aproveitamento em todas as unidades desta componente. 
Caso o adulto não reúna as condições necessárias para obtenção da qualificação, 
ser-lhe-á, todavia, emitido um certificado de qualificações referentes às competências 
evidenciadas ao longo do seu percurso. 
É de notar que o adulto poderá prosseguir os estudos, caso o deseje, estando 
sujeito aos respectivos requisitos de acesso às diferentes modalidades de formação. 
 
Descritos e caracterizados os Cursos EFA é agora altura de descrever as tarefas 
inerentes ao meu estágio e consequentemente ao estudo desenvolvido nestes últimos 
meses. 
 
 Tarefas desenvolvidas 
Ao longo do estágio foram desenvolvidas as seguintes tarefas principais:  
Tarefa 1: Consolidar e aprofundar conhecimentos sobre os Cursos EFA através 
da consulta e estudo da documentação relativa à concepção, desenvolvimento e 
avaliação, nomeadamente a legislação em vigor e documentos construídos pela ANQ, 
I.P. 
Tarefa 2: Conceber, construir e aplicar questionários destinados a recolher 
informação sobre as percepções e práticas desenvolvidas nos cursos EFA, junto de 
Mediadores, Formadores e Formandos. 




Espero que este trabalho seja um contributo fundamentado para que se entenda 
um pouco melhor como a avaliação das aprendizagens ocorre na realidade e como esta 
poderá ser desenvolvida, abrindo portas para futuros estudos e trabalhos sobre esta 
temática que merece ser mais explorada, nomeadamente através da identificação de 















































PROBLEMA, QUESTÕES E METODOLOGIA 
 
 
Contextualização do problema 
Cada vez mais tem vindo a assistir-se, em Portugal, a um aumento da discussão 
sobre a Educação e Formação de Adultos. Os défices de qualificação da população 
portuguesa constituem um obstáculo ao desenvolvimento económico do país mas 
também ao desenvolvimento pessoal e profissional dos adultos. Este facto contribui 
para que a qualidade de vida e o bem-estar da população adulta esteja comprometida e 
que se assista a uma redução das possibilidades de progressão profissional da população 
adulta jovem (Rodrigues, 2009). 
Por tudo isto e também pelos elevados números que se registam no nosso país no 
que diz respeito às taxas de abandono escolar precoce e às taxas de retenção escolar, os 
Cursos EFA constituem um instrumento fundamental na estratégia nacional para a 
qualificação da população adulta, contribuindo para o crescente aumento de adultos 
inscritos (e certificados) nesta modalidade de formação, tanto a nível básico (2º e 3º 
Ciclos) como a nível secundário (12º ano). 
De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE), 88% da população 
activa tem, no máximo, o 12º ano do Ensino Secundário. Aparentemente é um valor 
elevado, parecendo mostrar que grande parte da nossa população tem concluído o 
ensino secundário, quando a escolaridade obrigatória era, até há bem pouco tempo, o 3º 
Ciclo do Ensino Básico. Mas olhando com atenção para o Recenseamento Geral da 
População de 2001, levado a cabo pelo INE, a verdade é que se pode constatar que 
desses 88% apenas 16% correspondem ao Ensino Secundário. Isto é, desses 88% 
referentes à população activa com, no máximo, o 12º ano do Ensino Secundário 
concluído, 72% tem no máximo o 3º Ciclo do Ensino Básico. 
Estes são números elevados que indicam que algo não funciona da melhor forma 
no sistema educativo e formativo português. É necessário criar alternativas não só para 
os jovens em idade escolar, mas também para os adultos que abandonaram 
precocemente a escola pelas mais diversas razões e que hoje sentem necessidade de se 
escolarizar e qualificar para uma profissão, aumentando assim o seu capital humano. 
Os Cursos EFA apresentam-se assim como uma alternativa sustentável para que 
os adultos e jovens adultos, possam apostar na sua formação profissional e também 
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escolarização. Por tudo isto o número de adultos certificados nos cursos EFA aumentou 
consideravelmente: entre 2001 e 2005 foram certificados 15 305 adultos e entre 2006 e 
2009, 24 657 (ANQ. I.P., 2009). 
 
O Problema 
A ANQ, I. P. surge então como uma estrutura de extrema importância na 
coordenação da execução das políticas de educação e formação profissional de jovens e 
adultos, assegurando a gestão do Sistema de RVCC, nomeadamente através dos CNO. 
No âmbito dos Cursos EFA a ANQ, I. P. assume especial destaque pois tem como 
principais atribuições conceber e manter actualizado o Catálogo Nacional de 
Qualificações, assegurando dessa forma a concepção de percursos de educação e 
formação de adultos e jovens, de natureza flexível, modular e capitalizável. 
Compete à ANQ, I. P., em articulação com as estruturas regionais do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social e do Ministério da Educação, estabelecer e 
operacionalizar: o acompanhamento e monitorização do funcionamento dos Cursos 
EFA desenvolvidos pelas várias entidades; a conformidade da oferta formativa de 
Cursos EFA aos referenciais do Catálogo Nacional de Qualificações e a articulação 
entre os CNO e a rede de entidades promotoras e formadoras de Cursos EFA, 
nomeadamente no que respeita ao encaminhamento dos formandos para os Cursos EFA 
(Rodrigues, 2009).  
A ANQ, I. P. no sentido de facilitar a compreensão e operacionalização dos 
cursos, produziu recomendações e orientações em forma de guia, baseando-se na 
legislação e também no próprio referencial de qualificações, no qual sugere uma 
avaliação de teor “formativo, processual, orientador e qualitativo” (Rodrigues, 2009), 
deixando, no entanto, em aberto a construção dos instrumentos de avaliação para a 
equipa técnico – pedagógica destes cursos. Deste modo, as entidades puderam construir 
instrumentos e adoptar os métodos de avaliação de acordo com as suas próprias 
necessidades.  
Ora, a ANQ, I. P. nas várias visitas que faz às entidades (visitas realizadas pelo 
DGISQ) tenta fazer o levantamento de alguns problemas nomeadamente na área da 
avaliação das aprendizagens. Assim, o DRQ tinha a indicação de algumas falhas na 
avaliação das aprendizagens, principalmente dos formandos que se queixavam bastante 
da avaliação a que eram sujeitos. 
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Pode dizer-se, então, que o problema central deste estudo é o facto de a ANQ, I. 
P. sendo responsável pela monitorização do funcionamento dos cursos EFA, necessitar 
de compreender porque é que, no domínio da avaliação, algo não estaria a funcionar da 
melhor maneira. Ou seja, tem necessidade de conhecer efectivamente como estão a ser 
desenvolvidas as práticas de avaliação das aprendizagens nos cursos EFA. 
 
Foi então, neste âmbito, que surgiu este estudo que aqui se apresenta e cujas 
tarefas passam principalmente pela verificação de todo o processo de avaliação das 
aprendizagens dos adultos frequentadores de cursos EFA de nível secundário. No fundo 
pretendia-se conhecer o modo como a avaliação dos formandos destes cursos ocorre na 
realidade, como se relaciona com as intenções propostas na legislação e, mais 
concretamente, com o modo como são organizados e utilizados os referenciais de 
formação. 
 
Justificação do problema 
 A avaliação das aprendizagens é um tema recorrente na literatura da 
especialidade, no entanto, ainda existe muito por descobrir e discutir. Fernandes (2005) 
refere que o modo de organização e desenvolvimento da avaliação nas salas de aula não 
é independente das concepções que se sustentam acerca do ensino e da aprendizagem, 
isto é, existe uma relação entre o que se pensa ou o que se sabe sobre o modo de 
aprender dos alunos e as formas como as suas aprendizagens são avaliadas. Portanto, é 
necessário mudar as mentalidades, especialmente porque existem investigações que 
provam que a avaliação formativa melhora efectivamente as aprendizagens (Black e 
Wiliam, 1998).  
Considero, então, que a natureza flexível, integradora, reflexiva e operativa dos 
cursos EFA poderá permitir aos Formadores uma maior e melhor adequação da 
avaliação das aprendizagens a cada um dos Formandos. 
 
Objectivos e questões  
Com este estudo, pretendeu-se conhecer as práticas de avaliação nas várias 
entidades formadoras, identificando instrumentos e metodologias de avaliação, assim 





Como tal definiram-se os seguintes objectivos gerais do estudo: 
 
• Caracterizar os participantes deste estudo. 
• Descrever e analisar o modo como se desenvolve a avaliação das aprendizagens 
nos cursos EFA. 
• Analisar a natureza de eventuais discrepâncias entre o que está prescrito na 
legislação e o que é desenvolvido na prática. 
• Compreender a relação existente entre a organização dos referenciais de 
formação e o desenvolvimento do processo de avaliação. 
 
Apesar de inicialmente serem muitas as questões que se gostaria de ver esclarecidas, 
foi necessário centrar o estudo nas duas questões orientadoras seguintes:  
 
• Em que medida é que os referenciais de formação estão relacionados com o 
desenvolvimento do processo de avaliação nos cursos EFA de nível secundário? 
 
• Como se poderão descrever as práticas de avaliação mais frequentes no âmbito 
dos Cursos EFA de nível secundário? 
 
De modo a conseguir alcançar os objectivos já descritos e responder às questões 
formuladas, pensou-se num estudo a nível nacional de todos os Cursos EFA de nível 
secundário que tivessem data de conclusão prevista para os meses de Julho e Agosto de 
2010. Para se obter os dados que se pretendiam definiu-se que seria utilizada a 
investigação por questionário a três grupos de stakeholders fundamentais dos cursos 
EFA (Formandos, Formadores e Mediadores). 
 
Metodologia 
Pode dizer-se que este estudo é de natureza essencialmente descritiva, pois o que 
se pretendeu fazer foi descrever uma realidade de modo a conhecer melhor essa mesma 
realidade. Para isso, foi necessário criar instrumentos de recolha de informação que 
permitissem recolher o máximo de informação de um grupo bastante vasto de sujeitos. 
Assim, como já referi optou-se pela utilização do inquérito que permitiu 
interrogar um determinado número de indivíduos, tendo em vista uma generalização. De 
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acordo com Ghiglione & Matalon (2001) a investigação por inquérito utiliza 
procedimentos orientados por uma postura positivista que visa descobrir e descrever um 
mundo “objectivo” tal como ele é, através de medidas verdadeiras. No entanto esta 
perspectiva parece-me um pouco redutora pois o que realmente importa é utilizar 
formas de recolher a informação ajustadas às questões e objectivos formulados. Neste 
caso os questionários apresentam algumas características que se mostraram vantajosas 
para este estudo, como o facto de se pretender recolher a mais variada e abrangente 
informação tendo em conta que a amostra seria elevada e distribuída por todo o país e 
também o facto de serem instrumentos que poderiam ser aplicados indirectamente sem a 
presença de alguém que colocasse as questões.  
Claro que existem limitações neste método de recolha de informações mas a 
verdade é que tendo em conta a natureza deste estudo, de âmbito nacional, o 
questionário servia o propósito da ANQ, I.P.  
Para conseguir obter mais dados e informações mais abrangentes pensou-se em 
questionar três grupos diferentes de sujeitos directamente relacionados com os Cursos 
EFA seguindo um princípio de triangulação de intervenientes. Desta forma consegue-se 
ouvir os diferentes sujeitos e detectar mais facilmente alguns problemas que possam 
existir. A finalidade principal deste instrumento era a de identificar práticas de avaliação 
com base na opinião e experiência dos formadores, mediadores e formandos dos Cursos 
EFA de nível secundário de dupla certificação. 
Inicialmente pensou-se em criar três questionários de perguntas abertas pois este 
tipo de questões fornece mais informações, sendo estas mais “ricas”, detalhadas e por 
vezes inesperadas (Foddy, 2002). Claro está que também existem limitações neste 
método de recolha de dados, das quais podem ser destacadas a “interpretação” que se 
tem de fazer dessas respostas, o tempo dispensado para as codificar e por vezes a 
utilização de pelo menos dois avaliadores para as codificar e interpretar pois são 
respostas mais difíceis de analisar e requerem muito tempo (Foddy, 2002). No entanto 
depois de analisadas vantagens e desvantagens e tendo em conta o que se pretendia 
estudar optou-se por criar os questionários com perguntas abertas de modo a “obrigar” 
os sujeitos a reflectirem e elaborarem uma resposta em vez de simplesmente escolherem 
uma resposta. 
 Contudo, numa segunda fase, optou-se por fechar o questionário aos formandos 
pois é um público muito heterogéneo e poderiam existir alguns problemas a nível da 
linguagem utilizada. Isto é, os Formandos podiam não entender as questões que lhes 
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eram colocadas. Então, fecharam-se os questionários dos Formandos (processo 
explicado mais à frente neste capítulo no ponto dos procedimentos) deixando-se os 
outros dois questionários com perguntas abertas. Os três questionários poderão ser 
consultados no Anexo F. 
Visto existirem muitos aspectos que podem ser estudados nos Cursos EFA senti 
necessidade de, numa fase inicial, estabelecer algumas dimensões e objectos de 
avaliação construindo assim uma matriz de avaliação deste estudo. Na Tabela 1 são 
então apresentados os objectos que se pretendem avaliar e as respectivas dimensões. 
 
Tabela 1  
Matriz de avaliação 
Objectos Dimensões  
   
 
Processo de construção da 
avaliação 
- Instrumentos utilizados; 
- Formação / Informação disponibilizada; 
- Recursos disponibilizados; 
- Funcionamento da equipa técnico – pedagógica; 
- Constrangimentos / potencialidades sentidos pela equipa. 
 
Relação entre os 
Referenciais de Formação 
e o Processo de Avaliação 
- Organização; 
- Adequação da informação prestada; 
- Conteúdos; 
- Distinção entre formação de base e formação tecnológica. 
   
 
Concepções e Práticas de 
avaliação 
- Papel dos intervenientes; 
- Concepções dos vários sujeitos acerca da avaliação; 
- Funcionamento da equipa técnico – pedagógica; 
- Instrumentos; 
- Critérios;  
- Tipos de avaliação utilizados. 
 
Este quadro permitiu uma organização de todos os aspectos que se pretendiam 
avaliar e ajudou a definir os objectos dos questionários e as respectivas questões. Desta 
forma consegui sistematizar as dimensões de avaliação o que facilitou a construção dos 
questionários e uma posterior análise dos resultados. Contudo nos questionários criei 
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outras dimensões de avaliação mais específicas para cada um dos grupos de modo a 
salientar as características principais de cada um dos grupos. 
 
1. Instrumentos de recolha de dados 
Assim o questionário aos Formandos apresenta três categorias, se assim se 
podem chamar: 1) Operacionalização da avaliação; 2) Papel do formando na avaliação; 
e 3) Percepção da avaliação. Primeiramente são abordados temas como os critérios e 
instrumentos de avaliação, o feedback que recebem dos Formadores e Mediador e o 
modo como o PRA é entendido pelos Formandos. Na segunda categoria, os Formandos 
são questionados acerca da sua participação na sua própria avaliação e finalmente na 
categoria referente à percepção da avaliação aborda-se o conceito de avaliação, a noção 
dos Formandos sobre quando estão a ser avaliados, se a avaliação tem um papel 
formativo ou não e se estão satisfeitos com a forma como são avaliados. 
No questionário aos Mediadores existem quatro categorias sendo: 1) Momento 
de diagnóstico; 2) Construção de processo de avaliação; 3) Operacionalização da 
avaliação; e 4) Adequação da avaliação. A primeira questiona precisamente o momento 
inicial de diagnóstico que é exclusivo destes profissionais nos casos em que são as 
próprias entidades formadoras a receber o Formando (quando não vêm encaminhados 
de nenhum CNO). A categoria referente à construção do processo de avaliação aborda 
as dificuldades / constrangimentos sentidos na construção do processo de avaliação; 
como acontece a articulação da equipa técnico – pedagógica; a organização dos 
referenciais de formação e quais os recursos utilizados no processo de avaliação. A 
terceira categoria referente à operacionalização da avaliação questiona estes 
profissionais acerca da área do PRA e do próprio PRA (importância para os Formandos; 
instrumentos utilizados; em que momentos acontece a avaliação nesta área e se os 
Formandos são activos ou não na avaliação do seu PRA). A quarta e última categoria 
refere-se à adequação da avaliação dos Cursos EFA à formação de adultos (mais valias 
e/ou constrangimentos) e a relação entre a avaliação praticada nos EFA e o processo e 
resultados de aprendizagem. 
No questionário aos Formadores são também quatro as categorias em que este se 
divide: 1) Processo de avaliação; 2) Instrumentos de avaliação; 3) Papel dos 
intervenientes e 4) Referenciais de formação. Assim, inicialmente os Formadores são 
questionados sobre qual o tipo de avaliação predominante nos Cursos EFA (formativa 
ou sumativa) e como se relaciona com o processo e resultados de aprendizagem. Na 
29 
 
segunda categoria referente aos instrumentos de avaliação é apresentado um quadro que 
questiona quais os instrumentos, em que momentos acontecem e como é dado o 
feedback na avaliação formativa, na avaliação sumativa e na auto-avaliação dos 
Formandos. Relativamente ao papel dos intervenientes pede-se aos Formadores que 
identifiquem potencialidades e constrangimentos sentidos na operacionalização da 
avaliação; como acontece a articulação entre os conteúdos e a experiência de vida dos 
Formandos e de que forma acontece a articulação entre os membros da equipa técnico – 
pedagógica. Finalmente na última categoria, destinada aos referenciais de formação 
abordam-se temas como a organização dos referenciais pode facilitar ou não o processo 
de avaliação, quais os recursos utilizados na construção do processo de avaliação e se a 
quantidade de tempo atribuído às sessões da formação de base e da formação 
tecnológica será adequada às aprendizagens esperadas. 
Nos três questionários existem ainda duas categorias comuns. Uma categoria 
inicial de caracterização, onde são pedidos alguns dados pessoais (idade; género; 
natureza da entidade formadora e no caso dos Formadores e Mediadores o tempo de 
experiência em formação de adultos) e uma categoria final dedicada a comentários nos 
quais os participantes poderão acrescentar algo que considerem importante e / ou 
colocar alguma dúvida ou sugestão acerca da avaliação. 
 
2. Participantes no estudo 
Como já foi referido este estudo centra-se nos Cursos EFA de nível secundário 
de dupla certificação. Assim os participantes dividem-se em três grupos de sujeitos 
intervenientes nesta tipologia, os formadores, os mediadores e os formandos.  
Na selecção dos participantes foi preferencial optar por sujeitos que estivessem a 
dois ou três meses de terminar um curso EFA. Com este critério de selecção pretende-se 
obter respostas aos questionários mais fundamentadas na experiência dos sujeitos, pois 
já passaram por vários processos de avaliação no decorrer do curso em questão. 
Assim, com a pesquisa na Plataforma SIGO e de acordo com os critérios 
definidos, obtiveram-se cento e onze entidades formadoras (de natureza pública e 
privada) distribuídas por todo o país. É de notar que existem algumas entidades que 
possuem mais do que um curso nas condições pretendidas para este estudo. 
 
Ao optar por utilizar questionários como instrumentos de recolha de informação 
pensou-se automaticamente na forma como estes seriam aplicados. Sendo um estudo 
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que não estava limitado a uma determinada zona geográfica nem a um número reduzido 
de entidades, pois a ANQ, I. P. pretendia obter um vasto leque de informações chegou-
se à conclusão que estes instrumentos não poderiam ser aplicados presencialmente. 
Optou-se então por disponibilizar os questionários online na página da ANQ, I.P e 
contactaram-se as entidades no sentido de as mobilizar para o preenchimento dos 
questionários. Desta forma as várias entidades puderam aproveitar as sessões de 
formação nas quais, por vezes, os formandos têm acesso a computadores para 
participarem neste estudo. Excluiu-se aplicar os questionários por carta por várias 
razões: o tempo que exigia e as deslocações que implicava, o facto de dois dos 
questionários serem de perguntas abertas e as respostas dadas poderem ser ilegíveis e 
também o processo de distribuição dos questionários seria mais difícil, pois 
dispúnhamos apenas dos contactos das entidades. Analisadas estas situações, 
considerou-se que as novas tecnologias seriam úteis neste caso e disponibilizar os 
questionários na página da ANQ, I.P (apenas para os sujeitos incluídos na amostra) 
daria mais credibilidade a este estudo. 
 
3. Procedimentos 
Julgo fazer sentido explicar detalhadamente como os questionários foram 
construídos, visto terem sido instrumentos construídos de raiz. 
Inicialmente foram criadas várias questões abrangentes, vastas e sem ordem 
aparente que eu gostaria de ver respondidas. Basicamente foi criado um conjunto de 
questões que me permitiram organizar posteriormente os questionários. Numa segunda 
fase, comecei a organizar as questões em grupos para cada um dos questionários, dando 
origem às dimensões de cada um dos questionários, já referidas anteriormente. 
Construídos os questionários, isto é, terminada a primeira versão dos 
questionários se assim se poderá dizer, estes foram submetidos a uma análise 
pormenorizada e exaustiva por alguns profissionais de variadas áreas mas que estavam 
envolvidos em cursos EFA e na concepção dos referenciais de formação utilizados. 
Nesta análise, todas as questões foram discutidas pelos vários profissionais que 
forneceram indicações de como as questões poderiam ser melhoradas. Esta fase foi 
bastante importante para este trabalho pois existiu uma articulação entre várias pessoas 
que trabalham ou já trabalharam a vários níveis com os cursos EFA, o que me permitiu 
um maior conhecimento acerca de alguns aspectos que eu teria prestado menos atenção. 
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 Assim, foram retiradas algumas questões e colocadas outras, nomeadamente ao 
nível do PRA, algumas foram escritas de outra forma para um melhor entendimento e 
outras foram mantidas. No fundo, esta fase corresponde a uma primeira fase de 
validação dos questionários e pretendia verificar a formulação, a interpretação, 
vocabulário e adequação das questões. Foi também nesta fase que se decidiu, por 
sugestão de um dos profissionais que analisaram os questionários fechar o questionário 
dos formandos, pelas razões já mencionadas. 
Para realizar esta alteração considerei pertinente entrevistar alguns formandos de 
entidades de natureza distinta. Então, foram contactadas três entidades (uma entidade 
pertencente à rede de escolas do ME; um entidade Privada e uma entidade pertencente à 
rede do IEFP) no sentido de solicitar a participação das mesmas. A escolha recaiu nestas 
entidades pois, de acordo com a chefe de equipa do DGISQ (Departamento da ANQ, 
I.P. que realiza visitas às entidades) estas entidades demonstraram sempre muito 
disponíveis e prestáveis. Para além disso, duas das entidades estavam identificadas 
como tendo alguns problemas a nível da articulação entre a equipa técnica pedagógica e 
os formandos terem demonstrado opiniões muito críticas acerca da sua própria 
avaliação. 
 
Contactadas as entidades, que mostraram bastante interesse em participar, 
realizei reuniões mais ou menos informais com os Coordenadores / Directores de 
formação e até num dos casos com a Mediadora do curso. Estas reuniões serviram para 
apresentar o estudo, explicar os objectivos e os procedimentos a seguir. Serviram 
também para perceber um pouco a realidade de cada uma das entidades e recolher 
algumas informações do ponto de vista dos Coordenadores / Directores de formação, 
visto não estar previsto recolher informações destes sujeitos no estudo. Aproveitei ainda 
para pedir a cada uma das entidades que mostrassem os questionários (os três) aos seus 
profissionais (Formadores e Mediadores) e que estes sugerissem alterações ou novas 
questões que considerassem pertinentes. Julgo que este passo foi muito importante para 
ambas as partes pois, as entidades sentiram-se verdadeiramente integradas neste estudo 
e sentiram que iriam ser ouvidos. Para nós, porque desta forma conseguimos ter 
algumas sugestões bastantes pertinentes relacionadas com questões mais práticas e que 
apenas quem está no terreno conseguiria identificar. Considero que esta foi uma outra 




Foram realizadas, no total, vinte e três entrevistas a Formandos que 
voluntariamente quiseram participar neste estudo. Para estas entrevistas foi construído 
um guião de entrevista com base no questionário (aberto) construído para os formandos 
(Anexo G). Pretendeu-se, desta forma, recolher informações que permitissem obter 
respostas a cada uma das questões. 
As entrevistas foram muito pertinentes pois para além do principal objectivo 
(fechar o questionário) ajudaram-me a esclarecer e perceber como muitos aspectos 
indicados na legislação e nos referenciais eram desenvolvidos na realidade. Foi 
possível, também, identificar alguns problemas apontados pelos formandos que 
merecem ser descritos pois, julgo que permitem analisar os questionários recebidos de 
uma forma mais conhecedora e crítica, será feita no Capítulo IV uma breve descrição 
dos problemas identificados nas entrevistas e também nas conversas com os 
Coordenadores / Directores de formação e Mediadores. 
Realizadas todas as entrevistas, estas foram transcritas e tratadas de uma forma 
informal. Isto é, não foi realizada uma análise de conteúdo, apenas identifiquei as 
respostas mais vezes dadas e aquelas que mais representavam a maioria dos 
respondentes. Assim, coloquei como respostas no questionário fechado frases ditas 
pelos Formandos, algumas transcritas na íntegra, outras foram integradas de modo a 
conseguir ter em cada pergunta várias opções de resposta, as mais abrangentes 
possíveis. Em todo o caso, deixei em praticamente todas as questões uma opção de 
resposta aberta para os Formandos que não se identificassem com as respostas 
apresentadas, não limitando assim o questionário. 
 
Depois de todas as informações recolhidas nesta fase, procederam-se então as 
alterações aos três questionários e passou-se à aplicação dos questionários num pequeno 
número de sujeitos (escolhidos de entre as entidades contactadas e uma outra nova 
entidade pública). Julgo ser importante referir que os sujeitos que participaram neste 
pré-teste não tinham tido nenhum contacto anterior com os questionários e como eram 
um número reduzido de sujeitos considerei importante recorrer a uma outra entidade 
que nunca tinha tido contacto com os questionários para aumentar assim o número de 
indivíduos nesta fase. Realizou-se então o pré-teste a um total de quarenta e sete 
sujeitos. Vinte e seis Formandos, dezasseis Formadores e cinco Mediadores. 
Esta foi uma outra forma de validar os questionários, pois permitiu verificar as 
versões finais de cada um dos instrumentos e permitiu verificar se o modo como estes 
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iriam ser aplicados levantaria problemas. Os questionários foram aqui aplicados online 
também para perceber se a formatação dos mesmos estava adequada e para criar as 
mesmas condições de preenchimento que a fase de aplicação. 
 
Com o pré-teste resultaram algumas alterações em algumas questões, mas 
apenas no questionário dos Formadores. Duas perguntas suscitaram algumas respostas 
diferentes do que se pretendia e portanto decidiu-se alterar a construção dessas questões. 
Feitas as últimas modificações no questionário estávamos em condições de os 
aplicar aos participantes finais. 
 
 
Enviar os questionários para as cento e onze entidades foi, na minha opinião, o 
momento mais crítico de todo este estudo. Era muito importante conseguir suscitar 
interesse nas entidades para a sua participação, era necessário mostrar que existiam 
vantagens na participação neste estudo e os procedimentos que cada entidade teria que 
ter com a aplicação destes questionários teriam de ser simples e rápidos. Visto só ter 
acesso aos contactos gerais de cada entidade, tornou ainda mais complicada esta 
primeira aproximação tão decisiva para a continuação do estudo. Assim, decidiu-se 
enviar um primeiro e-mail geral para cada uma das entidades com a explicação simples 
do estudo e com o pedido da identificação do Coordenador / Director / Responsável 
pelos Cursos EFA e dos seus contactos (e-mail e telefone). Das cento e onze entidades, 
quarenta responderam a este primeiro e-mail. No entanto das quarenta entidades, quatro 
tiveram de ser excluídas, duas por terem enviado a respostas tardiamente e outras duas 




Assim, foi enviado um segundo e-mail para trinta e seis entidades distribuídas 









Distritos de Portugal Continental para os quais foram enviados os e-mails de 
participação. 














Neste segundo contacto, já estabelecido com a pessoa responsável pelos Cursos 
EFA de cada entidade foram enviados em anexo os questionários e explicado o 
procedimento que teria de realizar. Era pedido que os questionários fossem distribuídos 
a cada um dos sujeitos dos três grupos, preenchidos, enviados para o responsável e este 
reenviaria de novo para mim. Foi dado um prazo de duas semanas para este processo. 
Não me foi possível determinar o número total dos sujeitos participantes, pois 
essa informação não existe na base de dados da ANQ, I.P. e cada entidade distribuiu os 
questionários via online, não sei, portanto, se o fez por todos os sujeitos ou se 
considerou pertinente enviar apenas para alguns elementos chave, até porque alguns 
Formandos poderiam não ter acesso à internet e alguns Formadores de UFCD dadas no 
inicio do curso já não colaboravam com as instituições. 
Foram, então, recebidos quatrocentos e sessenta e quatro questionários, dos 
quais cento e sessenta e cinco são de Formadores, vinte e um de Mediadores e duzentos 
e setenta e oito de Formandos. No entanto e visto a análise e tratamento dos dados 
serem bastante demorados, para efeitos deste relatório decidiu-se utilizar uma amostra 
estratificada. Assim, estratificou-se a amostra de acordo com a natureza das entidades, 
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ou seja, entidades privadas, entidades públicas da rede do IEFP e entidade públicas da 
rede do ME. Optou-se por estratificar desta forma pois pareceu-me ser pertinente 
perceber se existem diferenças nas práticas de cada um desses grupos de entidades e 
também porque era mais pertinente para a ANQ estes resultados. 
 A Tabela 3 ilustra o procedimento utilizado na estratificação da amostra. 
 
Tabela 3 
Estratificação dos questionários por participante e por entidade formadora. 
Grupos de sujeitos Questionários 
recebidos 
Percentagem Questionários a 
tratar 
Formandos (278) IEFP: 175 63% 110 
ME: 51 18% 9 
Privado: 52 19% 10 
Formadores (165) IEFP: 76 46% 35 
ME: 20 12% 2 
Privado: 69 42% 28 
Mediadores (21) IEFP: 12 57% 6 
ME: 2 10% 0 
Privado: 7 33% 2 
Total 464 100% 192 
 
Desta forma já é possível conhecer uma amostra significativa dos resultados 
obtidos e que permitem perceber o que tem acontecido em algumas entidades de 
diferentes naturezas. 
Depois de ter os números dos questionários a tratar definidos foi altura de 
escolher aleatoriamente os questionários. Assim, numerei todos os questionários por 
grupo e coloquei numa caixa vários papeis numerados. Retirei depois o número de 
questionários a tratar de cada grupo, desta forma consegui ter uma amostra escolhida 
aleatoriamente pois todos os números tinham iguais hipóteses de serem retirados da 
caixa. Uma nota que considero importante referir relaciona-se com o facto das 
percentagens do grupo dos Mediadores serem muito baixas. Apesar de corresponder a 
aproximadamente 5% do total dos questionários recebidos, a verdade é que os números 
de questionários a tratar não permitem tirar conclusões reais e significativas. Deste 
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modo, optei por analisar a totalidade dos questionários (vinte e um) de maneira a 
conseguir ter uma visão mais completa deste grupo de sujeitos. Apesar de 5% ser uma 
percentagem relativamente baixa, na realidade, foram recebidos vinte e um 
questionários de Mediadores num total de trinta e seis entidades (e reforço que cada 
entidade terá por norma apenas um Mediador), o que mostra que este grupo teve uma 
boa receptividade a este estudo. Para o grupo dos Formadores da rede de escolas do ME 
decidi aumentar também a percentagem (para 50% dos questionários recebidos) de 

































A avaliação está presente em tudo o que fazemos, quer seja uma avaliação mais 
informal, através de reflexões que orientam as frequentes opções do nosso quotidiano, 
nas quais podemos julgar ou comparar algo, ou uma avaliação mais formal, através de 
reflexões organizadas e sistemáticas que definem a tomada de decisões (Dalben citado 
por Chueri, 2008).  
 
Avaliação das Aprendizagens 
Na educação, a avaliação assume principal destaque e nem sempre pelas 
melhores razões. Ouvimos muitos profissionais, ligados à educação, debaterem e 
defenderem diversas posições, alegando diversas vantagens e desvantagens associadas à 
avaliação das aprendizagens dos alunos. Mas a verdade é que o sistema de educação e 
formação português continua a revelar dificuldades em alcançar práticas de ensino e de 
avaliação que permitam aos jovens adquirirem e desenvolverem competências 
indispensáveis para prosseguirem as suas vidas escolares ou profissionais (Fernandes, 
2007). De acordo com este autor continuam a prevalecer modelos que enfatizam o 
ensino de procedimentos rotineiros que não exigem muito mais que simples 
reproduções de informação previamente transmitida. Talvez esta seja uma das razões 
pelas quais dezenas de milhares de alunos reprovam todos os anos logo a partir dos sete 
anos de idade (Fernandes, 2007). A Educação e Formação de Adultos surge como uma 
alternativa a quem deixou de estudar precocemente e apresenta características que se 
pretende que se afastem da escola dita e pensada como regular, pois, como refere 
António Nóvoa no prefácio do livro “Educação de Adultos – Um campo e uma 
problemática”, uma educação de adultos acomodada, que reproduz, com mais ou menos 
“inovações” o modelo escolar, é inútil. Os Cursos EFA foram pensados numa lógica de 
educação e formação ao longo da vida e no reconhecimento de competências, no 
entanto, não se pretende que os adultos e jovens adultos frequentem os Cursos EFA 
apenas para verem validadas as competências adquiridas na sua vida, como erradamente 
se pode pensar. Com estes cursos os adultos verão os seus conhecimentos e 
competências reconhecidos e será este o ponto de partida da sua formação. Assim, 
Canário citando Bogard (1999) afirma que o princípio da formação de adultos é o de 
fazer do adulto não um cliente, mas o co-produtor da sua formação. 
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A avaliação das aprendizagens deverá ser pensada especificamente para esta 
modalidade de formação e não uma simples reprodução da avaliação das aprendizagens 
do modelo escolar dito regular. Como tal, a avaliação das aprendizagens nos Cursos 
EFA é qualitativa, substancialmente formativa mas também sumativa.  
De acordo com Fernandes (2007, p. 588) as normas legais referentes à educação 
têm vindo a ser alteradas no sentido de “uma avaliação mais associada à melhoria e ao 
desenvolvimento das aprendizagens e do ensino” afastando-se gradualmente da 
avaliação fortemente ligada à classificação e certificação. Ao ler-se a legislação 
referente aos Cursos EFA rapidamente se pensa que a avaliação está claramente a 
caminhar para o ideal, se assim se poderá chamar, de avaliação. Uma avaliação que não 
está ligada a números, fortemente formativa mas não deixando de lado a avaliação 
sumativa (que se revela importante no momento de certificar os Formandos).  
 
Avaliação formativa e avaliação sumativa 
A avaliação qualitativa segundo Demo (citado por Chueri, 2008, p. 59) 
“pretende ultrapassar a avaliação quantitativa”, sem a dispensar. Esta avaliação 
(qualitativa) “entende que no espaço educativo os processos são mais relevantes que os 
produtos”, ou seja, deverá existir uma constante preocupação em entender o significado 
dos produtos dando mais ênfase aos processos que aos resultados. Para tal Chueri 
(citando Saul, 2008, p. 59) refere que a avaliação qualitativa deverá “incorporar um 
conjunto de técnicas, orientações e pressupostos da metodologia etnográfica, da 
investigação de campo”. Ora, esta ideia pode levar-nos a um equívoco muito comum, 
isto porque, uma avaliação quantitativa pode ser fortemente formativa e uma avaliação 
qualitativa pode ser apenas sumativa (Fernandes, comunicação pessoal, 2010), por 
exemplo, uma avaliação quantitativa pode muito bem dar mais ênfase aos processos do 
que aos resultados de aprendizagem. Não se pode simplesmente mudar de uma nota 
quantitativa para uma nota qualitativa sem que haja alterações também no próprio 
processo de avaliar, ou seja, um Formador não deverá simplesmente trocar uma nota de 
“quinze valores” por um “com aproveitamento”, pois isso apenas faria com que se 
estivesse a falar de uma das visões da qualidade, segundo Stake e Schwandt (citados por 
Fernandes, 2007), a qualidade como medida.  
Desta forma, não se deve associar a avaliação qualitativa apenas à avaliação 
formativa, como erradamente acontece entre os profissionais de educação e formação. 
Scriven em 1967 foi o primeiro autor a sugerir a distinção entre a avaliação formativa e 
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a avaliação sumativa. Na sua função formativa, a avaliação deve ser utilizada para 
melhorar e para desenvolver uma determinada actividade (ou um programa, pessoa ou 
produto, entre outros). Na sua função sumativa, a avaliação deverá ser utilizada para a 
prestação de contas, certificação ou selecção (Nevo, 2006). 
Por isso mesmo, julgo não fazer sentido querer separar a avaliação formativa da 
avaliação sumativa, até porque, Harlen & James (citados por Fernandes, 2005) referem 
que estes dois tipos de avaliação estão relacionados entre si pois partilham a sua 
natureza criterial. Isto é, ambas analisam as aprendizagens dos formandos à luz de 
critérios definidos previamente. Ora, perante isso, não se deve simplesmente olhar para 
estes dois tipos de avaliação isoladamente. Ambos devem ser utilizados na avaliação 
para as aprendizagens, tal como Fernandes (2005) refere, a avaliação pode 
efectivamente melhorar a qualidade das aprendizagens, basta para isso saber utilizá-la. 
Como tal pode utilizar-se tanto a avaliação formativa como a avaliação sumativa na 
avaliação para as aprendizagens. 
O importante é utilizar uma avaliação “mais orientada para melhorar as 
aprendizagens do que para classificar, mais integrada no ensino e na aprendizagem, 
mais contextualizada e em que os alunos tenham um papel relevante a desempenhar” 
(Fernandes, 2006, p. 25). Uma avaliação que reforça o processo ao invés dos resultados 
trará, com certeza, uma melhoria visível nas aprendizagens. A avaliação formativa 
alternativa (Fernandes, 2005) é o tipo de avaliação que provavelmente se poderá chamar 
de “ideal” pois permite “conhecer bem os saberes, as atitudes, as capacidades e o 
estádio de desenvolvimento dos alunos, ao mesmo tempo que deve proporcionar-lhes 
indicações claras acerca do que é necessário fazer a seguir” (Fernandes, 2006, p. 30). 
Tudo isto, na minha opinião não invalida a utilização (também) da avaliação sumativa, 
esta é importante no contexto formativo, especialmente para os formandos pois sentem 
necessidade de serem classificados. 
Os Formandos devem participar activamente na sua própria avaliação, ou seja, 
devem ter consciência do estado em que se encontram relativamente às aprendizagens e 
o estado que se pretende que alcancem (Fernandes, 2006), os Formandos deverão 
conhecer os critérios de avaliação, os objectivos das aprendizagens, quais os 
conhecimentos e competências que se espera que adquiram e desenvolvam e devem 
saber qual o caminho que terão de percorrer para alcançar o que lhes é proposto. Mas 
para que isso aconteça, os Formadores e Mediadores devem ter um papel fundamental. 
Os Formadores e Mediadores devem construir com os Formandos o seu percurso 
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(apesar de existir um referencial de formação orientador), deverão definir critérios de 
avaliação em conjunto, explicar o que se espera deles e principalmente orientá-los a 
redefinir o seu percurso formativo sempre que considerem necessário, de modo a incluir 
o Formando efectivamente no seu processo de aprendizagem e consequentemente de 
avaliação. Para que isso aconteça é necessário organizar a avaliação em “estreita relação 
com um feedback inteligente, diversificado, bem distribuído, frequente e de elevada 
qualidade” (Fernandes, 2006, p. 31). De acordo com este autor a interacção e a 
comunicação entre os Formadores, Mediadores e Formandos é fundamental para que os 
Formadores conheçam os seus Formandos e possam fornecer um feedback adequado e 
seleccionar as tarefas de acordo com as características e percursos dos Formandos. 
Desta forma os Formandos irão responsabilizar-se progressivamente pelas suas 
aprendizagens e terem a possibilidade de partilhar o que compreenderam e como o 
compreenderam (Fernandes, 2006). 
Ora, a avaliação nos cursos EFA tem como principal instrumento de recolha de 
informação o PRA. Aparentemente parece ser uma boa opção para dar forma à 
avaliação formativa alternativa pois com o desenvolvimento dos portefólios os 
Formandos têm a oportunidade de participar nas suas aprendizagens. A este tipo de 
portefólios, Fernandes (1994) chama de portefólios de evidências de aprendizagens, isto 
porque segundo este autor um portefólio de evidências de aprendizagens “é uma 
colecção organizada e devidamente planeada de trabalhos produzidos por um aluno ao 
longo de um dado período de tempo”, é um trabalho que permite dar uma visão alargada 
e pormenorizada (tanto quanto possível) das diferentes componentes do seu 
desenvolvimento (cognitivo, afectivo, moral). 
 
O Portefólio 
A utilização de portefólios é uma abordagem muito usada num ambiente de 
aprendizagem em que se valorizam capacidades tais como: planificar, pensar 
criticamente, reformular, avaliar, reinventar, arriscar, aceitar o erro, aceitar críticas, 
aprender a ter sucesso e persistir (Fernandes, 1994), isto porque, pressupõe-se que o 
portefólio seja construído ao longo do processo de aprendizagem e esse facto permite ao 
Formando ter a percepção do caminho que está a percorrer, dando-lhe a oportunidade de 
voltar atrás sempre que o considere necessário. 
Os portefólios de trabalhos dos Formandos têm sido várias vezes associados à 
avaliação formativa, isto é, são referidos como uma estratégia que pode permitir a 
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organização da avaliação formativa alternativa (Fernandes, 2005). A verdade é que a 
utilização do portefólio exige uma avaliação diferente da usada tradicionalmente, mais 
autêntica, mais contextualizada, mais reflexiva e mais participada (Fernandes, 1994). 
Não basta avaliar resultados que nem sempre traduzem verdadeiramente as 
aprendizagens efectuadas, exige-se cada vez mais uma avaliação que tenha em conta os 
processos, a evolução do aluno, a sua percepção de qual será o seu caminho. A 
propósito deste assunto julgo fazer sentido referir um artigo presente na revista 
Aprendizagem (nº2, 2007) sobre como a utilização de Portefólios pode actuar 
estrategicamente na avaliação em contexto escolar e formativo. Esse artigo afirma que 
devido às características próprias do portefólio este terá ênfases e graus de profundidade 
diferenciados conforme os objectivos, o desenvolvimento cognitivo, faixa etária dos 
Formandos, entre outros aspectos, e que estes aspectos vão permitir uma formação mais 
individualizada, encorajando o Formando a reflectir sobre o seu trabalho, com a ajuda, o 
acompanhamento e o feedback mais sistemático do Mediador. Com a utilização e 
apropriação crítica do portefólio, promovem-se, entre outros aspectos, uma melhor 
aprendizagem e um maior desenvolvimento da autonomia (Silva, 2007). Por isso 
mesmo, o portefólio é também um bom instrumento de auto-avaliação. 
No entanto e apesar das vantagens enumeradas nem sempre cumpre com os 
objectivos que se espera, isto porque, é difícil tanto para o Formando como para o 
Mediador ou Formador desenvolverem o PRA. O que acontece por vezes é que o 
portefólio limita-se a ser um conjunto de trabalhos realizados pelo Formando que é 
avaliado posteriormente pelo Mediador. Julgo, então, ser este um dos maiores 
problemas da avaliação formativa, o facto de se avaliar para a melhoria das 
aprendizagens exigir muito trabalho, muito esforço, tempo e dedicação e nem sempre os 
vários intervenientes do processo ensino – aprendizagem estão dispostos a “abraçar” a 
avaliação formativa. 
Os Formadores e os Mediadores teriam de utilizar uma diversidade de 
instrumentos, técnicas e estratégias de avaliação (Fernandes, 2005). Segundo este autor 
só desta forma seria possível avaliar os vários domínios do currículo e lidar melhor com 
a diversidade de formandos que existem nos Cursos EFA. É necessário triangular não só 
as estratégias, as técnicas e os instrumentos mas também os intervenientes, espaços e 
tempos, só assim será possível reduzir os erros inerentes a avaliação (Fernandes, 2005). 
Por vezes estes erros estão associados à subjectividade e objectividade da avaliação, 
levando a que as pessoas erradamente pensem que a avaliação pode e deve ser 
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objectiva. Nenhuma disciplina, mesmo as consideradas como exactas, estão isentas de 
subjectividade, basta serem analisadas e interpretadas por pessoas que têm sempre 
alguma subjectividade inerente. Como tal, é importante, como já aqui foi referido, 
triangular e tornar a avaliação num processo transparente para todos os sujeitos 
envolvidos. Como refere Fernandes (2005, p. 82) “qualquer apreciação que se faça do 
trabalho dos alunos deve ter em conta os respectivos critérios e os alunos devem ser 
capazes de perceber sem problemas a sua situação face às aprendizagens que têm de 
adquirir e desenvolver”. 
Então porque é que é tão difícil transformar a avaliação no contexto escolar e 
formativo? Os profissionais de educação e formação têm acesso a literatura sobre 
avaliação, conhecem as vantagens da avaliação formativa, sabem que têm à sua 
disposição um conjunto de técnicas e métodos que lhes permitem avaliar para as 
aprendizagens, então qual é a dificuldade de praticar efectivamente uma avaliação 
formativa? 
 
Concepções sobre avaliação 
Julgo que para se perceber a questão anterior é necessário conhecer as diferentes 
concepções sobre a avaliação em contexto formativo/ escolar. De acordo com Chueiri 
(2008) a relação entre as diferentes concepções pedagógicas e os significados da 
avaliação pode agrupar-se em quatro categorias: examinar para avaliar, medir para 
avaliar, avaliar para classificar ou para regular e avaliar para qualificar. 
Assim, segundo esta autora, na primeira perspectiva inserem-se como práticas de 
avaliação os exames e as provas escolares, designando-se por pedagogia tradicional. 
Nesta concepção pratica-se exames escolares em vez de avaliação das aprendizagens, 
em que a pedagogia do exame funciona como um requisito, reforçando-se assim mais a 
cultura do exame do que a cultura da avaliação. A prática de exames possibilita 
identificar duas concepções sobre a avaliação, avaliar é examinar e avaliar é medir o 
desempenho. 
Relativamente à segunda concepção referida anteriormente, a autora refere-se à 
segunda perspectiva, medir para avaliar. Nesta concepção ocorre uma mensuração de 
comportamentos por meio de testes. Por esta razão é que avaliar muitas vezes se 
confundia com medir, pois consistia basicamente em verificar, mensurar e quantificar os 
resultados. Esta abordagem considera que as aprendizagens podem ser quantificadas, o 
que leva a autora a designá-la por pedagogia tecnicista. Esta pedagogia centra-se na 
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quantificação de resultados, encontra-se apoiada na racionalidade instrumental 
preconizada pelo positivismo.  
Sabe-se no entanto que nos dias de hoje a avaliação não é uma medida porque o 
avaliador não é o instrumento e o avaliado não é um objecto, surge assim a terceira 
perspectiva avaliar para classificar ou regular. Nesta perspectiva surgem duas lógicas de 
avaliação, a sumativa e a formativa. A avaliação sumativa preocupa-se mais com os 
resultados alcançados enquanto que a avaliação formativa relaciona-se mais com os 
processos, o modo como se atinge os resultados. Assim podemos dizer que a avaliação 
sumativa apoia-se numa concepção classificatória de avaliação cuja função é verificar 
se existe aquisição de conhecimento. No que diz respeito à avaliação formativa a sua 
principal função é de contribuir para uma boa regulação do ensino. 
Por último, surge a perspectiva avaliar para qualificar, que surgiu para colmatar 
a reconhecida falha dos testes padronizados de rendimento que não ofereciam 
informação necessária para compreender o que os professores ensinavam e o que os 
alunos aprendiam. Nesta concepção desenvolveu-se um maior interesse sobre a 
avaliação qualitativa, que se configura como um modelo em transição, ou seja tem 
como centralidade a compreensão dos processos dos sujeitos e da aprendizagem, 
produzindo desta forma uma ruptura com a primazia do resultado do processo 
quantitativo (Chueiri, 2008). 
Na minha opinião, consegue-se perceber que, actualmente, ainda existe um 
predomínio do avaliar para examinar, no que diz respeito ao desempenho escolar dos 
Formandos e nas práticas pedagógicas desenvolvidas nas entidades formativas. Isto, 
talvez, se verifique nos Cursos EFA pois grande parte dos Formadores e Mediadores 
das entidades formadoras públicas (da rede do Ministério da Educação e do IEFP) são 
professores do ensino regular, muito habituados e formatados para as avaliações 
classificatórias e fortemente sumativas. Ora, alguns destes Professores/ Formadores 
revelam uma concepção do processo avaliativo restrito a um momento estanque: a 
aplicação e correcção do teste. Desta forma, quando lhes é sugerida uma avaliação 
predominantemente formativa são vários os problemas que surgem devido à não 
compreensão do que significa avaliar pois os Professores/ Formadores confundem 




Na verdade, os professores não conhecem o verdadeiro sentido e a pluralidade 
de funções da avaliação da aprendizagem, evidenciando, assim, uma visão 
distorcida a respeito do valor e do significado da avaliação no curso do processo 
de ensino e aprendizagem – principalmente porque a escola, bem como o 
professor, não existem para separar os bons dos maus alunos, mas para 
promoverem a aprendizagem de maneira crítica e significativa (Bonesi e Souza, 
2006, p. 138). 
 
Para se analisar melhor esta situação e para se compreender melhor as 
dificuldades em modificar as práticas de avaliação importa também conhecer as 
perspectivas dos Formandos em relação à avaliação. 
Assim, Cortese (2006) na sua pesquisa de mestrado entrevistou alunos do 4º ano 
do ensino regular de modo a perceber o que dizem e pensam os alunos sobre a 
avaliação. É verdade que o contexto deste estudo é completamente diferente, pois 
estamos a falar de adultos, mas julgo que algumas conclusões obtidas poderão ajudar a 
entender as opiniões dos adultos que frequentam os Cursos EFA. Na realidade, grande 
parte dos formandos dos Cursos EFA são adultos que já estudaram no ensino regular e 
que partilham com estas crianças as crenças sobre a avaliação escolar e 
consequentemente no contexto de formação de adultos. Assim, no estudo de Cortese 
(2006) grande parte dos alunos associa directamente a palavra avaliação aos exames e 
testes. Ou seja, mesmo nos alunos mais jovens está enraizada a ideia da avaliação como 
medida e mesmo que, à medida que vão crescendo, a sua ideia de avaliação seja alterada 
e passe de uma avaliação puramente como medida para uma avaliação que deve ter em 
conta também os processos e não apenas os resultados, a verdade é que, os alunos do 
ensino regular e Formandos dos Cursos EFA desejam ser classificados. 
 
A avaliação é portanto um tema controverso e que necessita da definição de um 
“quadro conceptual sólido que permita o acesso a modelos que ajudem a clarificar 
ambiguidades e a melhorar práticas” (Fernandes, 2006, p. 33). Ainda de acordo com 
este autor é necessário a clarificação de conceitos e termos que são, muitas vezes, 
utilizados de forma errada e que assumem diferentes significados para cada pessoa. 
45 
 
Deveria ser criado um quadro teórico claro e transparente que permitisse aos 
formadores, mediadores, formandos e coordenadores dos Cursos EFA entender as 
práticas de avaliação. 
 
Abordagens avaliativas 
O estudo de avaliação apresentado neste relatório teve um duplo propósito: a 
prestação de contas e a melhoria e desenvolvimento da avaliação das aprendizagens nos 
Cursos EFA. 
Assim para servir este duplo propósito tentei ter em conta as várias abordagens 
de avaliação. Defendo que um bom avaliador não deve posicionar-se apenas numa 
perspectiva avaliativa, mas sim adaptar as várias abordagens que existem à situação em 
que se encontra. Deverá concentrar-se naquilo que cada abordagem tem de melhor. 
Dessa forma julgo fazer sentido apresentar aqui as diferentes abordagens 
avaliativas. 
 
1. Ideologia Consumista 
Scriven (2000) apresenta quatro ideologias: separatista, positivista, gerencial e 
relativista. O autor critica-as e apresenta ele próprio a ideologia consumista. Esta 
ideologia é totalmente focada no consumidor. O ponto essencial desta perspectiva é que 
todas as partes afectadas pela avaliação devem ser tidas em conta. Nesta ideologia o 
consumidor deve ser consciente, responsável, informado e activo no processo de 
avaliação, ao mesmo tempo que a avaliação deve ser auto-referente, isto é, ter a 
capacidade de se avaliar a ela própria. 
 
2. Modelo CIPP 
A segunda abordagem, de Stufflebeam (2000), apresenta o modelo CIPP que 
reúne quatro avaliações, de contexto, de input, de processo e de produto. Este modelo 
está configurado para ser usado nas avaliações internas conduzidas pela organização, 
auto-avaliações conduzidas pelos responsáveis dos serviços e nas avaliações externas 
por contrato. Talvez por isso, a desvantagem deste modelo passe principalmente por ser 
estritamente orientado para a liderança, para aqueles que “encomendam” a avaliação. 
Ao empregar estes quatro tipos de avaliação consegue-se melhorar os serviços de modo 
a que estes melhorem eles próprios a sua eficiência e eficácia. Esta é a grande vantagem 
deste modelo, ter em conta a melhoria e o desenvolvimento. Este modelo está 
46 
 
fortemente ligado aos princípios de equidade e igualdade. Assim, um conceito-chave do 
CIPP é precisamente os stakeholders. É importante envolvê-los, pois estes ao sentirem-
se envolvidos num processo de mudança (que no fundo são as avaliações reais) estarão 
provavelmente mais interessados em aceitar e actuar nos resultados do processo (por 
exemplo nos relatórios de avaliação). O grande lema deste modelo e naquilo em que ele 
se baseia é o de que o grande propósito da avaliação não é provar mas melhorar (it´s not 
to prove but to improve) (Stufflebeam, 2000). 
 
3. Modelo de Avaliação Respondente 
Stake (2000) apresenta uma alternativa, o modelo de avaliação respondente. Esta 
é uma avaliação baseada no que as pessoas fazem naturalmente para avaliar algo: 
observar e reagir. A avaliação respondente preocupa-se mais com as comunicações 
informais e naturais mas isto não significa que este tipo de avaliação não exija 
planeamento e estrutura. É caracterizada pela subjectividade mas esta pode ser reduzida 
por exemplo com a operacionalização das definições dos termos mais ambíguos. Uma 
avaliação educacional é respondente se se orientar mais directamente para as 
actividades do programa do que para os objectivos do programa. O plano da avaliação 
respondente não se divide por fases pois a observação e o feedback devem estar 
presentes desde o início até ao fim do processo. Este modelo é particularmente útil 
durante a avaliação formativa quando se torna necessário monitorizar o programa, mas 
também é útil na avaliação sumativa quando se pretende perceber as actividades do 
programa. 
 
4. Paradigma de investigação 
Guba e Lincoln (2000) defendem o paradigma da interrogação (investigação), 
que difere dos outros paradigmas fundamentalmente pelo local onde é realizada a 
avaliação, a forma como é relatada e a natureza dos métodos que utiliza. Apresentam 
um sistema axiomático que distingue o paradigma racionalista com o paradigma 
naturalista. Diferentes axiomas têm diferentes utilidades. A sua utilidade não é 
determinada pela natureza, mas sim pela interacção entre axiomas e as características da 






5. Deliberação ideológica 
Os autores House e Howe (2000) apresentam uma abordagem democrática 
deliberativa para a avaliação. Esta posição é inclusiva (todos os interesses relevantes 
estão representados na avaliação e que lhes é dada devida expressão) e implica uma 
deliberação dialógica (stakeholders e avaliadores comprometem-se em diálogos de 
vários tipos durante o processo de avaliação) na avaliação. Os stakeholders, os seus 
pontos de vista e os seus interesses são representados. As conclusões da avaliação 
devem emergir da deliberação, do debate e da reflexão. Os avaliadores devem usar 
procedimentos que incluam os pontos de vista dos “insiders” e dos “outsiders”, devem 
dar voz aos excluídos e a quem é normalmente posto de parte. É de realçar que esta 
perspectiva é demasiado ideal para ser seguida “à risca”, deverá ser usada como um 
guia orientador. Os autores operacionalizam esta abordagem a partir de dez questões 
feitas aos avaliadores, cujas respostas darão elementos para aplicar esta perspectiva. 
 
6. Avaliação para os utilizadores 
Finalmente, Patton (2003), apresenta uma avaliação focada na utilização, nos 
utilizadores. O foco fundamental desta avaliação é de trabalhar com os utilizadores 
pretendidos (primários) para encontrar o uso pretendido. Esta abordagem parte do 
princípio que as avaliações devem ser julgadas pela sua utilidade e uso actual. Os 
avaliadores devem preparar tudo, no processo e no design, de modo a fornecer a 
informação de como tudo é feito, desde o inicio até ao fim do processo e de que modo 
irá afectar o uso (ou utilidade) da avaliação. Esta abordagem está preocupada em como 
as pessoas no mundo real aplicam as conclusões e a experiência do processo de 
avaliação. Esta perspectiva é bastante pessoal e situacional, o avaliador tenta perceber 
quem são os utilizadores pretendidos e quais as suas necessidades. O programa de 
avaliação orientado para a utilização é uma avaliação feita para e com os utilizadores 
primários pretendidos com vista a um determinado uso (pretendido). 
Assim, considero que o “modo ideal” de avaliar é em primeiro lugar avaliar o 
contexto, obter reconhecimento, envolver os potenciais interessados, descrever o 
programa e focar a avaliação. Desse modo, julgo que os stakeholders (bastante focados 
por alguns dos autores referidos anteriormente) deverão ser a base do posicionamento 
adoptado pelo avaliador, isto porque, são eles o cerne da avaliação, é em torno destes 
que tudo se decide. 
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No fundo, independentemente da abordagem e da posição do avaliador, aquilo 
que se pretende é resolver problemas e dar valor a algo contribuindo assim para a 
melhoria da realidade, as abordagens ajudam a definir o caminho enquanto avaliadores. 
 
Estudos de Avaliação 
Neste estudo assumi uma posição distanciada dos stakeholders, era impossível 
desenvolver um estudo a nível nacional pautado pela imersão total na realidade dos 
avaliados. No entanto, tendo consciência deste aspecto consultei alguns estudos de 
avaliação levados a cabo por avaliadores experientes de modo a tentar recolher o 
máximo de informação, tendo em conta as características do estudo desenvolvido por 
mim. Assim, julgo fazer sentido apresentar de seguida alguns desses estudos presentes 
numa obra de Fitzpatrick, Christie e Mark (2009) pois considero que todos eles 
contribuíram para que no decorrer do estudo tivesse em atenção alguns aspectos que 
tornassem o meu estudo credível e válido. 
 
1. Utilização de várias metodologias 
O trabalho de Jennifer Greene pretendia avaliar um programa de liderança, o 
Natural Resources Leadership Program, a pedido da fundação Kellog. Para isso realizou 
um estudo piloto que permitiu à equipa desenvolver um retrato de como o programa foi 
desenhado, implementado e experimentado ao mesmo tempo que desenvolviam uma 
compreensão acerca do programa de liderança o que lhes permitiu dar sentido à teoria 
do feedback. Foi a partir do estudo piloto que conseguiram construir os instrumentos de 
avaliação. A conceptualidade do trabalho de Greene na avaliação foi concentrar-se no 
progresso das metodologias qualitativas e mistura de metodologias para haver 
aproximação social e educacional aos programas de avaliação. 
O propósito desta avaliação foi ser orientada para o mérito e o valor do 
programa fazendo alguns julgamentos acerca da qualidade e da eficácia da liderança no 
instituto. O objectivo do programa era melhorar o modo como comandam os recursos 
naturais e realçar o desenvolvimento da economia rural ao mesmo tempo que 
mantinham o progresso ambiental de qualidade. O ponto alto do trabalho era o 
entrelaçar entre valores e metodologias. A aproximação de Greene à avaliação foi do 
tipo respondente, ou seja a avaliação acomodou-se aos utilizadores. Em primeiro lugar 
tentou-se responder aos critérios dos stakeholders e perceber quais eram as prioridades 
da fundação, os stakeholders tinham um papel activo na avaliação. A escolha da 
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metodologia foi baseada em três critérios: maximização, inclusão e capturar a 
experiência e os efeitos do programa de liderança, ver qual o desempenho máximo do 
programa. O papel do avaliador não era o de intervir nas mudanças do programa, pois 
não tinha autoridade para tal, procurava sim, dar feedback e promover a reflexão e a 
discussão. Com esta avaliação, o maior impacto para o instituto foi o de existirem 
maiores diferenças nas pessoas do que nas políticas, essas mudanças foram medidas 
através de relatórios de auto-avaliação.  
 
2. Imersão no terreno 
David Fetterman fala da avaliação do Programa STEP (Programa de Educação/ 
Formação de Professores) encomendada pelo Presidente da Universidade de Stanford e 
cujo grande propósito era a prestação de contas. No fundo pretendia-se verificar se o 
programa STEP iria ou não continuar a existir. 
A metodologia usada assentava na avaliação tradicional (nomenclatura dada pelo 
avaliador) que no fundo consistia em avaliação de necessidades, plano de acção, recolha 
de dados (através de técnicas como entrevistas, observações e questionários), análise de 
dados e resultados e recomendações. Este tipo de avaliação foi preferido nesta situação 
em vez da abordagem tão utilizada por Fetterman (empowerment) pois o avaliador não 
encontrou confiança e coesão no grupo de pessoas a avaliar, requisitos essenciais para a 
aplicação da abordagem do empowerment (foi esta a razão pessoal destacada) e também 
pelo facto de o propósito da avaliação ser de prestação de contas (razão racional). 
Como principal característica desta avaliação pode destacar-se a total imersão no 
terreno do avaliador (carácter etnográfico), isto é, Fetterman como membro da 
Faculdade de Educação da Universidade de Stanford assumiu parcialmente o papel de 
avaliador interno, digo parcialmente pois Fetterman não era membro do Programa 
STEP o que lhe conferia alguma distância em relação a esse programa e de certa forma, 
um papel também de avaliador externo. Como o próprio refere, a sua equipa de 
avaliadores não eram outsiders mas também não eram vistos como insiders pelas 
pessoas. A equipa de avaliadores observou todas as aulas, entrevistaram alunos e ex-
alunos para perceberem como é que o programa STEP era entendido e “visto” pelos 
insiders, e o que era o programa na realidade, o que de facto acontecia. 
Assim a avaliação identificou algumas qualidades do programa tais como: alta 
qualidade da faculdade e dos estudantes; supervisão critica e de suporte; a experiencia 
do ensino de duração de um ano e um forte apoio dos ex-alunos. Para além das 
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qualidades também alguns problemas foram identificados: a falta de unidade dos 
propósitos e da forma do programa (o entendimento da missão de forma diferente por 
cada um) o que levava a uma ausência de uma visão clara para o programa (cursos 
pensados separadamente e um currículo fragmentado); uma falha notável entre a teoria e 
a prática e por fim a duração do programa também constituía um problema. 
O uso desta avaliação foi gratificante, mais de 90% das recomendações foram 
adoptadas, tais como: desenvolvimento da missão focada na prática reflexiva, encontros 
institucionais da faculdade, revisão de currículos e conteúdos dos cursos coordenados, 
redução da fragmentação do currículo, desenvolver um programa de pesquisa e 
investigação, avançar para parcerias entre as escolas e a Universidade e adoptar um 
compromisso com a excelência do ensino. 
 
3. Indicadores de comparação 
Gary T. Henry fala-nos do seu trabalho de desenvolvimento de um sistema de 
medida de desempenho para a Educação na Georgia. Gary Henry era o director do 
Conselho de desempenho das escolas criado pelo Governador e Assembleia Geral da 
Georgia. Este Conselho foi criado pois o Estado da Georgia era o único que não tinha 
um sistema de prestação de contas do desempenho das escolas, deste modo, tinha como 
principais funções: fornecer informações sobre o desempenho das escolas públicas e o 
sistema de escolas da Georgia e conduzir avaliações de programas educativos na 
Georgia. 
O sistema desenvolvido por Gary Henry e a sua equipa é exemplar pois é um 
sistema que usa múltiplas medidas ligadas ao ensino para avaliar o desempenho das 
escolas, isto é, a equipa de avaliação criou indicadores (de escola e da comunidade) que 
permitia comparar as escolas entre si. Estes indicadores foram criados através da 
examinação de dados recolhidos, revisão da literatura, várias reuniões de trabalho com 
os vários stakeholders. Saliento dois aspectos principais nesta avaliação, o primeiro 
relaciona-se com os relatórios finais (um por cada nível de ensino) que ocupavam 
apenas uma folha (frente e verso) e que eram escritos e apresentados de forma a que 
todos os stakeholders (pais, professores, administradores escolares, jornalistas, 
decisores políticos entre outros) entendessem os resultados obtidos. Outro aspecto 
importante relaciona-se com a escolha de indicadores e com as comparações entre 
escolas. Estas comparações foram feitas entre todas as escolas do Estado da Georgia e 
apenas entre escolas semelhantes (no tamanho e características demográficas), este facto 
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foi importante pois permitiu um juízo de valores mais justo por parte do público em 
geral, não se deve cair no erro de comparar escolas elitistas com escolas inseridas em 
bairros sociais (no contexto português por exemplo). 
 
4. Contexto da avaliação 
Hallie Preskill apresenta o desenvolvimento de um sistema de avaliação para o 
departamento de desenvolvimento de educação e formação nos Laboratórios Nacionais 
Sandia (SNL). 
A missão do Departamento de desenvolvimento de educação e formação é criar 
e implementar um vasto alcance de resultados orientados para o desenvolvimento e 
soluções de treino que contribuem para a missão do SNL. Preskill convenceu a equipa 
de avaliação a introduzir a investigação apreciativa para ajudar no desenvolvimento do 
sistema de avaliação. Para Preskill a avaliação pode ser usada para promover a 
aprendizagem organizacional, desenvolvendo e mudando os pontos altos do papel do 
processo. Considera que a investigação apreciativa pode ser usada como base para a 
aproximação de actividades específicas de avaliação, só pode ser usada em contextos 
específicos. Foi necessário o envolvimento da administração a dois níveis, num 
primeiro para suportar todas as mudanças do sistema requeridas pelas infra-estruturas da 
organização, o segundo porque para o desenvolvimento de um novo sistema são 
necessários recursos e a administração organizacional tem de assegurar que isso 
aconteça. Os propósitos da utilização da investigação apreciativa eram: focar a 
avaliação, desenhar guiões de entrevistas, desenvolver um sistema de avaliação como o 
que foi desenvolvido para o departamento e construir uma capacidade avaliativa. 
Pode destacar-se a importância do conhecimento da complexidade do contexto 
em que as avaliações acontecem. É necessário conhecer muito bem o contexto da 
avaliação pois só assim se conseguirá fazer uma avaliação completa e verdadeira. Só 
assim se consegue conhecer os programas a avaliar (as pessoas que fazem parte deles), 
ganhar reconhecimento para se conseguirem formular as questões adequadas e 
pertinentes de avaliação. 
Estes estudos permitiram-me estar atenta a todos os aspectos a ter em conta 
quando se desenvolve um estudo de avaliação: conhecer bem o contexto da avaliação, 
definir o propósito da avaliação, escolher qual a posição que o avaliador deverá assumir 




A avaliação é um elemento essencial da educação/ formação, como tal não 
deverá ser deixada para segundo plano, deverá ser construída em conjunto entre todos 
os agentes envolvidos nesse processo. Existe a necessidade efectiva de perceber quais 
são os verdadeiros entraves à operacionalização da avaliação para se pensar em soluções 
reais e exequíveis para modificar as práticas de avaliação e para assim se melhorar e 
desenvolver as aprendizagens. É preciso mudar mentalidades e esse é um processo 
longo e demorado e certamente não será fácil. Julgo que este processo já se iniciou mas 
há ainda um grande caminho a percorrer pois segundo Perrenoud citado por Raposo e 
Freire (2008, p. 99) “qualquer inovação pedagógica que obrigue ao afastamento dessa 
via é uma fonte de inquietude”. 
 
Precisamos desconstruir e transformar as nossas representações clássicas de uma 
avaliação quantitativa, para de seguida as reconstruirmos numa nova lógica, que 
assente cada vez mais na seguinte premissa: As dinâmicas avaliativas pertencem 
cada vez mais ao “DURANTE” por oposição ao “APÓS”, como o garante da 
validade das competências adquiridas, para lá do curso. (Apresentação de 



















APRESETAÇÃO E AÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Antes de começar a análise e interpretação dos resultados dos questionários 
propriamente dita, julgo que será oportuno apresentar aqui os problemas identificados 
nas entrevistas aos Formandos e conversas com Coordenadores / Responsáveis de 
formação. Faço-o neste momento pois considero que irão permitir estar mais alerta para 
certas respostas dadas pelos grupos de sujeitos em análise. 
Assim, apresentam-se de seguida os problemas reconhecidos pelos sujeitos em 
estudo: 
1. Tempo (horas) desajustado dos módulos: para os sujeitos o tempo por vezes é 
excessivo para os conteúdos a abordar e outras vezes é pouco para o que se 
pretende atingir nos módulos. 
2. Selecção dos Formadores: este foi um problema bastante referido entre os 
Formandos, no entanto importa aqui realçar que é a entidade formadora (o seu 
representante) que frequentemente é o responsável pelo processo de selecção e 
recrutamento do Mediador e dos Formadores, a partir dos critérios definidos por 
cada entidade e no respeito pelos normativos em vigor. 
3. Avaliação quantitativa. 
4. Tempo (reduzido) das sessões da área do PRA. 
5. Errada utilização das sessões da área do PRA: em muitos casos os Formandos 
não entendem a utilidade desta área pois não é utilizada para ajudar na 
construção da área do PRA, serve apenas para saberem se foram validados ou 
não. 
6. Burocracia associada à avaliação: as entidades sentem necessidade de justificar a 
avaliação qualitativa e como tal construíram vários instrumentos de avaliação, 
que tem de ser preenchidos repetidamente ao longo do curso e sem utilidade 
para os Formandos. 
7. Falta de auto-avaliação ou uma errada utilização da auto-avaliação: para os 
Formandos não faz sentido a auto-avaliação limitar-se a ser um momento em 
que o Formador lhe pergunta qual a nota que merece ter, já depois de o 
Formador ter decidido a sua avaliação. 
8. Desconhecimento dos critérios de avaliação: não há transparência no processo 
de explicitação dos critérios. 
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9. Confusão generalizada entre critérios e métodos de trabalho dos Formadores. 
10.  Sistema de faltas: o facto de os Formandos serem adultos e terem de justificar as 
suas faltas não agrada de modo nenhum aos Formandos. 
 
Estes foram os problemas mais referidos pelos Formandos e pelos 
Coordenadores / Directores de formação e que me permitiram estar mais atenta às 
respostas recolhidas com os questionários apresentadas de seguida. 
 
No momento de analisar os resultados obtidos através dos questionários 
recebidos pensei realizar uma análise de conteúdo formal, com unidades de registo 
agrupadas em categorias e subcategorias. No entanto, decidi analisar os questionários de 
uma forma menos formal. Isto porque tendo em conta o tempo que dispunha para tratar 
os questionários pareceu-me ser mais viável apresentar aqui as respostas mais 
relevantes. Este critério de relevância prende-se com as respostas mais dadas pelos 
sujeitos ou pelas respostas que relatam práticas ou percepções diferentes das comuns. 
Após várias leituras exaustivas das respostas dadas consegui perceber que as práticas 
dos Formadores e Mediadores de cada uma das entidades em estudo acabam por ser 
semelhantes e revelarem percepções idênticas acerca da avaliação. 
 
Caracterização dos Participantes 
A caracterização dos participantes foi feita em relação a três categorias (no caso 
dos Mediadores e Formadores): género, idade e tempo de experiência em formação de 
adultos. No que respeita aos Formandos, estes serão caracterizados apenas em relação 
ao género e idade.  
 
1. Género dos participantes 
Nos três grupos de Mediadores o número de elementos do género feminino é 
muito superior aos do género masculino. Assim, nas entidades do IEFP recebeu-se os 
questionários de dez elementos do género feminino e de dois do género masculino. Dos 
questionários recebidos do grupo das entidades pertencentes ao ME foram recebidos 
dois questionários de elementos do género feminino e nenhum do género masculino. No 
grupo das entidades Privadas a situação é semelhante, tendo sido recebidos os 




No grupo dos Formadores apesar de o cenário ser semelhante ao grupo anterior, 
com uma maior percentagem de elementos do género feminino, pode observar-se um 
número mais elevado de elementos do sexo masculino, especialmente nas entidades 
privadas. Deste modo, foram recebidos vinte e cinco questionários de elementos do 
género feminino e dez do género masculino do grupo do IEFP. No grupo das entidades 
do ME, recebeu-se nove questionários de Mediadoras e apenas um de um Mediador. No 
sector Privado, também os elementos do género feminino estão em superioridade, tendo 
sido recebidos dezoito questionários de elementos deste género e dez de elementos do 
género masculino.                             
Os Formandos apresentam também um número superior de sujeitos do sexo 
feminino em relação aos elementos do género masculino. Nas entidades do IEFP foram 
oitenta e quatro os questionários recebidos de elementos do género feminino e vinte e 
seis do género masculino. No grupo do ME a maioria de questionários recebidos foram 
também de elementos do género feminino (oito) e recebeu-se apenas um questionário de 
elemento do género masculino. Nas entidades do sector Privado verificaram-se oito 
questionários recebidos de elementos do género feminino e dois do género masculino.                      
 
Assim, em relação ao género dos sujeitos em análise pode concluir-se que tanto 
Mediadores, Formadores e Formandos das três entidades em análise, são 
maioritariamente do sexo feminino, o que poderá levar a reforçar a ideia de que a 
educação e formação são áreas fortemente associadas a elementos do género feminino. 
 
2. Idade dos participantes 
No que respeita às idades, nas entidades do IEFP a maioria dos Mediadores 
(nove no total) apresenta idades compreendidas entre os vinte e seis anos e os trinta e 
cinco anos. É de salientar que na rede de entidades do ME temos apenas dois 
Mediadores e estes situam-se na faixa etária entre os quarenta e um e os quarenta e 
cinco anos. Nas entidades privadas temos a maioria dos sujeitos (seis Mediadores) com 
idades entre os trinta e um e os trinta e cinco anos e um Mediador com quarenta e seis 
ou mais anos.  
                              
No grupo dos Formadores verifica-se uma maior variedade de idades nas três 
entidades em análise. No entanto nas entidades do IEFP pode observar-se que a maioria 
dos Formadores (dezasseis Formadores) deste grupo apresenta idades entre os vinte e 
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seis e os trinta anos. Nas entidades públicas pertencentes ao ME a faixa etária 
predominante nos Formadores é a dos quarenta e um e os quarenta e cinco anos, 
correspondendo a quatro Formadores, não se registando nenhum Formador com idade 
entre os vinte e seis e os trinta anos. No sector Privado, existem duas faixas etárias com 
número semelhante de sujeitos. Verifica-se então, um maior número de sujeitos (sete 
Formadores) com idades compreendidas entre os vinte e seis e os trinta anos e com um 
número semelhante (oito Formadores) a faixa dos trinta e seis aos quarenta anos. 
                                
No grupo dos Formandos verifica-se nas entidades do IEFP que as faixas etárias 
entre os vinte e seis e os trinta anos e entre os trinta e um e os trinta e cinco anos 
apresentam um número semelhantes de sujeitos (trinta e um e trinta Formadores, 
respectivamente). Nas entidades do ME registam-se três sujeitos com idades entre os 
vinte e os vinte e cinco anos, no entanto, julgo ser curioso que a segunda faixa etária 
que regista mais sujeitos (dois) é a que representa os Formandos com quarenta e seis 
anos ou mais. Assim, neste grupo verifica-se uma grande discrepância de idades. Nas 
entidades do sector Privado, as idades dos Formandos estão equilibradas, registando-se 
apenas mais Formandos nas idades compreendidas entre os vinte e os vinte e cinco anos 
e entre os trinta e seis e os quarenta anos (com três Formandos cada faixa etária). É 
interessante notar que neste grupo de entidades não se verificam sujeitos com quarenta e 
seis ou mais anos, ao contrário das entidades do ME. 
                        
 
3. Tempo de experiência em Formação de Adultos 
Em relação ao tempo de experiência em formação de adultos que os Mediadores 
indicam, pode verificar-se que no IEFP sete participantes apresentam cinco ou menos 
anos de experiência e cinco sujeitos contam já com mais de seis anos de experiência. No 
grupo das entidades do ME os dois sujeitos têm entre dois a três anos de experiência em 
formação de adultos. Nas entidades privadas temos Mediadores com pouco mais de um 
ano de experiência e outros com mais de sete anos. 
No grupo dos Formadores temos que no IEFP existem formadores com 
experiência de formação de adultos entre um mês e oito anos. No grupo de entidades do 
ME os formadores têm experiência profissional que varia entre os oito meses e os vinte 
anos. Já nas entidades privadas temos formadores que contam com uma experiência que 
varia entre um ano e vinte e cinco anos de trabalho com adultos. 
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As Opiniões e Práticas dos Mediadores 
De seguida serão descritas e apresentadas as respostas ao questionário dos 
Mediadores dos três grupos de entidades formadoras em estudo. 
 
1. Momento de diagnóstico 
Neste grupo foram verificadas principais diferenças ao nível do momento inicial 
de diagnóstico. Nas entidades do IEFP este momento não passa pelo Mediador, pois 
geralmente os Formandos vêm encaminhados de um CNO ou Centro de Emprego, 
sendo este momento inicial de diagnóstico efectuado por um Técnico de Diagnóstico e 
Acompanhamento. O momento inicial do Mediador com os Formandos realiza-se 
geralmente na primeira sessão com os adultos e faz-se através de conversas que 
permitem conhecer melhor o grupo e os Formandos individualmente. Alguns 
Mediadores aplicam fichas de diagnóstico, por vezes construídas com os Formadores de 
cada uma das áreas, de modo a permitir realizar um balanço das competências dos 
adultos. Por vezes são realizados exercícios de dinâmica de grupo e exercícios nos quais 
é pedido aos Formandos que elaborem textos sobre os momentos mais marcantes da sua 
vida e quais as expectativas que têm em relação ao futuro e ao curso em questão. De 
salientar que foram vários os Mediadores que optaram por não responder a esta questão, 
muito provavelmente por não terem participado neste momento inicial. 
Nas entidades pertencentes à rede do ME a situação é semelhante, pois muitas 
destas entidades possuem elas próprias um CNO que faz o diagnóstico, ficando este 
primeiro momento a cargo de um Técnico de Diagnóstico e Acompanhamento e não do 
Mediador dos Cursos EFA. Assim e à semelhança do que acontecia nas entidades do 
IEFP, os Mediadores realizam na primeira sessão com os Formandos fichas de 
diagnóstico que lhe permitem conhecer um pouco melhor os Formandos com quem irão 
trabalhar. 
Ora, nas entidades privadas já se verifica uma situação diferente, apesar de 
existirem alguns casos de Formandos encaminhados por um CNO, na sua maioria os 
Mediadores destas entidades foram encarregues desta fase inicial. Podemos ver nas suas 
respostas que este momento de diagnóstico passa por várias fases. Poderão realizar-se 
entrevistas individuais e em grupo. As entrevistas individuais permitem conhecer a 
forma como os Formandos percepcionam a sua formação escolar e profissional, o nível 
de esforço e empenho dispendido para a adquirir, o tipo de linguagem de cada 
Formando, a sua postura corporal, a fluência nas argumentações, o nível de 
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compreensão e domínio dos assuntos a abordar. As entrevistas de grupo servem para 
conhecer a dinâmica do grupo de trabalho, perceber a forma como o grupo se poderá 
caracterizar ao nível da gestão de conflitos, das relações interpessoais, trabalho em 
equipa, liderança, resolução de problemas, entre outros. Poderão ser preenchidos 
questionários de auto-diagnóstico e ser realizada uma análise do curriculum vitae dos 
Formandos. No fundo este momento de diagnóstico começa por ser um processo de 
selecção (quase que recrutamento) dos Formandos a frequentarem o curso. 
Podemos perceber melhor como este momento acontece através da resposta de 
um Mediador de uma entidade privada. 
 
O diagnóstico dos Formandos tem início durante o processo de recrutamento e 
selecção. Este processo divide-se em várias fases. A primeira, realizada pela 
mediadora e pela coordenadora pedagógica consiste numa entrevista individual 
(…). Numa segunda fase, realiza-se uma entrevista de grupo, onde se reúnem os 
candidatos para realizarem actividades de carácter transversal (…). Por fim, se a 
equipa considerar pertinente, é realizada uma nova entrevista individual. Assim, 
através deste processo é realizado um conjunto de diagnósticos que permitem 
aferir o posicionamento dos Formandos (Mediador, Entidade Privada). 
 
2. Constrangimentos / dificuldades na construção do processo de avaliação 
No que diz respeito aos constrangimentos/ dificuldades sentidas no momento de 
construção do processo de avaliação, os Mediadores dos três grupos de entidades 
acabam por revelar aspectos semelhantes. Assim, apontam como principais dificuldades 
os constrangimentos o nível de compreensão escrita e oral da língua portuguesa, que é 
bastante básico, o que dificulta a construção de instrumentos de avaliação e de 
instrumentos de apoio à realização da avaliação. Um outro constrangimento identificado 
pelos Mediadores das três tipologias de entidades relaciona-se com o número reduzido 
de horas que dispõem para se dedicarem à avaliação. De salientar que não se notaram 
diferenças de maior nas respostas obtidas pelos Mediadores do IEFP, do ME e do sector 
Privado, no entanto, nas entidades privadas pode observar-se uma maior apropriação do 
momento da construção do processo de avaliação da parte dos Mediadores. Isto porque, 
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para além das respostas mais comuns dadas pela generalidade dos sujeitos e que podem 
ser associadas tanto ao(s) momento(s) de construção da avaliação como à sua 
operacionalização, alguns Mediadores do sector privado indicaram como principal 
constrangimento, a abrangência dos conteúdos e a falta de articulação entre os domínios 
de referência, mas também referem que com um bom diagnóstico inicial estas 
dificuldades sentidas na construção do processo de avaliação são colmatadas. Julgo ser 
um aspecto interessante pois é este o grupo de entidades que realmente participa no 
momento de diagnóstico dos Formandos, o que pode indicar a importância deste 
momento em todo o decorrer do Curso EFA. 
 
3. Articulação entre a Equipa Pedagógica 
Mais uma vez, quando questionados sobre a forma como a articulação entre a 
Equipa Pedagógica, os Mediadores de todas as entidades revelam práticas semelhantes. 
Na maioria das respostas, a articulação acontece nas reuniões mensais em que 
participam Mediadores, Formadores e Coordenadores/ Responsáveis pedagógicos. São 
também referidos encontros formais e informais entre os diferentes membros da Equipa 
e são utilizadas formas de diálogo através de e-mail, telefone ou vídeo-conferência. De 
acordo com os Mediadores estas reuniões e encontros servem para articular os 
conteúdos a abordar nos diversos domínios, identificar casos problemáticos ou mais 
complexos e delinearem-se estratégias de recuperação. 
 
Mensalmente temos a reunião pedagógica (…) que tem como objectivo debater 
as várias situações com as quais nos vamos deparando, avaliação do percurso 
formativo dos Formandos, analisamos as suas dificuldades e tentamos intervir 
(…) articulando a componente base e profissional, tendo em conta as actividades 
integradoras (Mediador, Entidade Privada). 
 
Este mesmo Mediador refere ainda um aspecto que julgo ser bastante 
interessante e diferenciador das restantes práticas. Nas reuniões mensais para além dos 
membros da Equipa pedagógica está também presente um Formando que os ajuda a 




4. Organização dos referenciais de formação 
Também no modo como os referenciais de formação estão organizados na 
Componente de Formação Base e Tecnológica não se notam diferenças nas respostas 
dos três grupos de entidades, se bem que o sector Privado apontou mais pontos fortes do 
que o sector público. 
Assim, de acordo com as respostas obtidas, os principais pontos fortes 
identificados na organização dos referenciais relacionam-se com a abrangência dos 
conceitos e conteúdos, com a definição dos objectivos a alcançar, com a facilidade de 
adaptar os conteúdos e objectivos às experiências e contextos de vida dos adultos, 
facilidade na identificação e compreensão das competências a avaliar. Um aspecto 
positivo, segundo um Mediador de uma entidade do IEFP e que considero importante 
aqui salientar prende-se com a falta de uma clara definição sobre qual a abordagem de 
avaliação a utilizar. O mesmo Mediador faz ainda referência ao facto dos referenciais 
dos Cursos EFA de dupla certificação adoptarem uma linguagem no sentido dos 
conteúdos e não das competências a adquirir o que facilita e simplifica a tarefa dos 
Formadores e Formandos. 
No que diz respeito aos pontos menos fortes ou negativos da organização dos 
referenciais de formação é interessante verificar que os Mediadores do IEFP e do ME 
apontam bastantes aspectos negativos nestes referenciais na perspectiva dos Formandos. 
Ou seja, os principais pontos fracos identificados têm a ver com a linguagem demasiado 
complexa para a compreensão dos Formandos, dos termos e conceitos muito técnicos 
que os Formandos não entendem, a desactualização e descontextualização dos 
conteúdos e objectivos e que do ponto de vista dos Formandos não faz sentido. São 
também apontados como aspectos negativos os temas e conteúdos repetidos e que 
conduzem à desmotivação e perda de interesse dos Formandos. Também o reduzido 
número de horas de algumas UFCD é indicado como um ponto fraco. De acordo com 
estas respostas, talvez possamos pensar que os Mediadores do sector público 
demonstram uma maior preocupação com os Formandos. Pois os pontos negativos 
apresentados constituem um problema para os Formandos, o que não se verifica nas 
respostas dadas pelos Mediadores das entidades Privadas, no entanto, também se pode 
considerar que isto acontece pelas diferenças existentes nos Formandos que frequentam 





5. Recursos disponibilizados 
Quando se questionam os Mediadores sobre os recursos disponibilizados para 
facilitar a construção do processo de avaliação são poucos os Mediadores que 
respondem ao que se pretende. A maioria apresenta os instrumentos de avaliação 
utilizados para avaliar os Formandos ou os recursos disponíveis para os Formandos 
trabalharem. Os Mediadores que respondem adequadamente referem o Guia de 
Operacionalização dos Cursos EFA. 
 
6. Avaliação do PRA 
Relativamente à operacionalização da avaliação e sobre a forma como é 
realizada a avaliação do PRA, mais uma vez as respostas nos três grupos de entidades 
foram semelhantes. Todos os Mediadores que identificaram momentos da avaliação do 
PRA referiram que esta é contínua e acontece durante todo o processo de 
desenvolvimento do PRA. Afirmam também que o feedback dado por eles é constante, 
sempre com o objectivo de orientar os Formandos. Em relação à participação dos 
Formandos, os Mediadores referem que esta é activa, que os Formandos participam na 
sua avaliação pois realizam a sua auto-avaliação o que lhes permite reflectir sobre as 
competências adquiridas e tomar uma maior consciência do processo de aprendizagem. 
A avaliação do PRA ocorre nas sessões que lhe são destinadas, havendo, 
segundo os Mediadores, um constante diálogo com os Formandos que são assim 
informados no decorrer de todo o percurso de desenvolvimento do PRA do caminho a 
percorrer. Os Mediadores recebem também feedback dos Formadores o que lhes permite 
fornecer orientações mais específicas sobre os aspectos que os Formandos têm a 
melhorar. Um aspecto que me parece curioso é que os Mediadores das entidades 
públicas pertencente à rede de escolas do ME referem nesta questão o papel deles de 
“controladores” do trabalho dos Formandos, isto é, estes Mediadores referem que a 
avaliação do PRA se faz através de contactos diários nos quais se insiste para o 
cumprimento dos prazos de entrega das actividades pedidas e na verificação e 
organização dos seus Portefólios.  
  
Relativamente aos instrumentos utilizados para a avaliação do PRA os 
Mediadores deram alguns exemplos. Assim, os instrumentos indicados pelos 
Mediadores do ME e do IEFP apresentam algumas semelhanças, sendo geralmente 
fichas de auto-avaliação dos Formandos, fichas de registo do Portefólio, grelhas de 
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validação de competências. São também referidos alguns instrumentos que implicam a 
reflexão dos Formandos e os guias de apoio (guias que explicam aos Formandos o que é 
um portefólio e como este deve ser desenvolvido). Já os Mediadores das entidades 
Privadas, apresentaram mais instrumentos que afirmam utilizar na avaliação do PRA. 
Para além dos guias reflexivos de aprendizagem (a preencher pelos Formandos) e das 
grelhas de avaliação do PRA (a serem preenchidas pelos Formadores) são indicados os 
trabalhos que os Formandos têm de desenvolver, debates, pesquisas bibliográficas e na 
internet, projectos, reflexões de auto e heteroavaliação, reflexões dos módulos, entre 
outros. No entanto o aspecto interessante na minha opinião, é que alguns Mediadores 
deste sector indicaram aqui instrumentos como grelhas com os critérios de avaliação, 
grelhas com a avaliação qualitativa do PRA e fichas de posicionamento e evolução dos 
Formandos. Considero estes instrumentos interessantes, pois os dois primeiros são 
instrumentos de apoio mas são bastante importantes para clarificar os critérios de 
avaliação aos Formandos e para que estes entendam como são avaliados ao longo do seu 
percurso. Já a ficha de posicionamento e evolução dos Formandos parece ser um bom 
instrumento de auto-avaliação que deverá implicar reflexão da parte dos Formandos 
acerca do caminho percorrido e a percorrer. Uma outra resposta pertinente dada por um 
Mediador de uma entidade Privada afirma que o próprio PRA é por si só um 
instrumento de avaliação do seu próprio desenvolvimento. Realmente o PRA é um 
instrumento de avaliação indicado na Legislação em vigor e no entanto apenas um 
Mediador o referiu como tal, todos os outros sentiram necessidade de fazer referência a 
todos os outros instrumentos de avaliação e de apoio à avaliação, talvez pela constante 
necessidade de demonstrar a objectividade que se espera que avaliação tenha. 
 
7. Área do PRA 
Quando questionados sobre a importância da Área do PRA, todos os Mediadores 
com excepção de um, disseram ser uma área importante para os Formandos. Alguns 
Mediadores para justificar a resposta dada, indicaram algumas características do 
Portefólio como o facto de permitir realizar trabalhos e reflexões de forma organizada, 
planeada e seleccionada, discriminar as aprendizagens e competências do Formando. 
Também a participação activa que a área do PRA permite aos Formandos terem na 
construção, desenvolvimento e reconhecimento do seu processo de aprendizagem, foi 
um aspecto indicado, pois o adulto terá a oportunidade de ganhar consciência do seu 
saber e das suas competências. Também a articulação entre os novos conhecimentos e 
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competências com os que já dispunham é uma razão apontada. Tal como um Mediador 
do IEFP refere, a área do PRA é importante porque ajuda a reflectir sobre “as 
aprendizagens ao longo do processo formativo e valida aprendizagens adquiridas ao 
longo da vida”. Ora este aspecto de validar as aprendizagens adquiridas ao longo da 
vida é bastante interessante ser referido por um Mediador pois este é um problema 
muito associado aos cursos EFA. A validação de competências não é da 
responsabilidade dos Cursos EFA ou da área do PRA em específico, quem realiza a 
validação das competências já adquiridas pelos adultos são os CNO. Os cursos EFA não 
pretendem (nem podem) validar competências que os adultos já possuem, os adultos 
devem frequentar os Cursos EFA apenas para adquirir e desenvolver novas 
competências e conhecimentos que lhes permitam complementar a sua formação. Mas 
esta confusão é bastante frequente em todos os sujeitos envolvidos nos Cursos EFA 
talvez por as entidades que promovem estes cursos estarem directamente relacionadas 
com os CNO. 
Já um Mediador do ME afirma que a área do PRA é “indispensável para a 
orientação e organização de todo o processo e materiais de formação; acompanhamento 
e apoio em todo o processo formativo e não só, já que a nível particular há quem precise 
de muito apoio e incentivo”. Este Mediador refere aqui a verdadeira essência da área do 
PRA e que nem todos os Mediadores conseguem “agarrar”. Esta área é sobretudo para 
orientar os Formandos no seu processo formativo e este é um trabalho que deve ser 
bastante individualizado pois cada adulto tem uma experiência de vida que em nada se 
assemelha a outro adulto, logo terá de ser apoiado de forma personalizada e específica. 
Os Mediadores do sector Privado salientam a importância do feedback constante 
que a área do PRA permite dar e referem ainda que esta área é imprescindível para 
tornar a formação flexível, criando dessa forma as condições necessárias a uma 
formação centrada no adulto. 
Julgo ser interessante realçar aqui o Mediador do sector Privado que apesar de 
ter referido que a área do PRA é importante para os Formandos pois os adultos gostam 
de relatar as passagens mais relevantes das suas vidas, assinalou também que a área do 
PRA não é importante pois os Formandos, na sua generalidade, não compreendem a 
utilidade na evidenciação/ introdução de reflexões já validadas no PRA. Ora, este 
Mediador remete-nos para duas questões bastante pertinentes. A primeira relaciona-se 
com os Formandos realmente não entenderem as vantagens da área do PRA e o seu 
verdadeiro propósito, este foi um aspecto verificado nas entrevistas realizadas. Os 
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Formandos não entendiam para que servia esta área e esse aspecto leva-nos para a outra 
questão referida por este Mediador. Em muitos casos a área de PRA serve apenas para 
informar os Formandos do seu desempenho nos módulos, referindo a sua nota (por 
vezes quantitativa) e pedindo uma auto-avaliação. No entanto esta auto-avaliação 
limita-se a ser algo semelhante ao que acontece no ensino regular, em que os 
Formadores apenas perguntam aos Formandos qual a nota que julgam merecer, nota que 
acaba por já estar definida mesmo antes deste momento de “auto-avaliação”. Talvez por 
isso os Formandos não compreendem a área do PRA pois esta apenas serve para 
saberem o seu desempenho nos módulos já validados. 
 
8. Adequação do modelo de avaliação 
Relativamente à questão sobre se o modelo de avaliação dos Cursos EFA é 
adequado à formação de adultos, novamente todos os Mediadores com a excepção de 
um pertencente à rede do IEFP, dizem que sim, que está adequado. O Mediador que 
refere que o modelo de avaliação dos Cursos EFA não se adequa à formação de adultos 
justifica-se argumentando que ainda são colocados em prática modelos de cariz muito 
teórico e pouco prático. Quem considera o modelo de avaliação adequado à formação de 
adultos alega a importância da articulação entre os conteúdos a abordar e os percursos e 
contextos de vida profissional e pessoal dos Formandos, também a reflexão que é 
necessária realizar em todo o processo formativo é apontada como uma mais-valia. 
Alguns Mediadores indicaram alguns constrangimentos relacionados 
principalmente com o número de horas, que, por vezes é reduzido para a componente 
prática e para as sessões de PRA e com o facto de não existir uma avaliação quantitativa 
tão necessária para os Formandos. Considero bastante interessante verificar que a 
grande maioria dos Mediadores quando faz referência à avaliação quantitativa o faz 
sempre segundo a perspectiva dos Formandos, ou seja, os Mediadores consideram que a 
avaliação qualitativa é adequada mas os Formandos precisam de avaliação quantitativa. 
Confesso que esperava que os Mediadores não concordassem, eles próprios, com a 
avaliação qualitativa e que o justificassem com a dificuldade de operacionalizar a 
avaliação qualitativa. 
Um outro aspecto que julgo ser pertinente salientar relaciona-se com a seguinte 




Apesar de considerar adequado, deveria haver mais rigor e cumprimento. Estes 
cursos têm o mérito que nós, formadores e mediadores lhes atribuímos e 
implementamos. Neste sentido, TODOS deveriam agir em conformidade e não 
(deixar) passar para a opinião pública a ideia de facilitismo (Mediador, Entidade 
do ME). 
 
A ideia de facilitismo é sempre muito associada aos Cursos EFA. O facto de não 
existir uma avaliação quantitativa e uma avaliação externa talvez contribua para esta 
ideia, uma vez que a nossa sociedade precisa desses aspectos para considerar a 
avaliação rigorosa. A formação de adultos, por ser flexível e por permitir que se adeqúe 
a avaliação e as aprendizagens a cada adulto, tornando cada percurso individualizado, 
acaba por ser muitas vezes associada à ideia de subjectividade e, consequentemente, à 
ideia de facilitismo. Os Mediadores, Formadores e até os próprios adultos trazem 
consigo essa ideia e é muito difícil fazê-los entender que a avaliação poderá ser justa e 
rigorosa mesmo não cumprindo os requisitos da avaliação “tradicional”, a avaliação 
escolar, com testes padronizados e apreciações quantitativas. 
 
9. Processo e resultados de aprendizagem 
Os Mediadores quando confrontados com a questão sobre se a avaliação 
praticada nos Cursos EFA facilita o processo e os resultados de aprendizagem 
respondem afirmativamente. Mas mais uma vez um Mediador do IEFP optou por 
assinalar as duas respostas, sim e não, isto porque apesar de considerar que a avaliação 
praticada permite verificar os conhecimentos e competências, é um trabalho muito 
exigente para todos os envolvidos, Formandos, Formadores e Mediadores. 
Todos os outros Mediadores identificaram algumas razões para justificarem a 
sua resposta. Assim, é dito que a avaliação dos Cursos EFA é dinâmica, progressiva, 
introspectiva e reflexiva, permite ao adulto no final dizer o que aprendeu e o que sabe 
efectivamente fazer. É ainda referido que esta avaliação facilita o processo e os 
resultados de aprendizagem pois não se limita a momentos estanques, é um processo de 
construção contínuo. 
De seguida apresento algumas respostas dos Mediadores que considero mais 




Um dos proveitos mais frequentes é o real envolvimento dos formandos (…) que 
se reflecte posteriormente em formandos mais conscientes e críticos 
relativamente às suas aprendizagens (Mediador, Entidade Privada). 
 
Sim, facilita, pois os formandos têm possibilidade de melhorar o seu trabalho a 
qualquer instante (Mediador, Entidade do IEFP). 
 
Pode ser uma mais-valia desde que sejam assegurados os princípios de uma 
avaliação rigorosa e objectiva, e que permitam responsabilizar igualmente os 
formandos (através de exposições individuais, fichas formativas, etc.) 
(Mediador, Entidade do IEFP). 
 
O facto de não se basear em instrumentos de avaliação tradicional, como testes 
sumativos, facilita o processo (Mediador, Entidade do ME). 
 
 
Como já referi, julgo que as citações anteriores traduzem bem aquilo que 
considero ser o mais diferenciador na avaliação dos Cursos EFA, a possibilidade de 
uma constante reformulação do trabalho desenvolvido, isto é, os Formandos podem, 
sempre que o considerarem necessário, reformular o seu PRA de acordo com o feedback 
contínuo que recebem e que os faz efectivamente participarem na sua avaliação e 
estarem conscientes da sua avaliação e dos seus progressos. Depois outro aspecto 
importante relaciona-se com o afastamento da avaliação tradicional (expressão utilizada 
por alguns Mediadores) que poderá facilitar o processo e consequentemente os 
resultados. A utilização de novos instrumentos criados pelas equipas pedagógicas e que 
devem ser construídos e desenvolvidos de acordo com o perfil individual de cada adulto 
poderá promover o processo de aprendizagem. 
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Finalmente a ideia da necessidade de uma avaliação objectiva. É difícil, mesmo 
para os Mediadores, passar a ideia que a avaliação tem sempre uma subjectividade 
associada. Não se deve negar essa subjectividade (inerente às ciências sociais), é preciso 
sim, tornar a avaliação rigorosa para de certa forma “combater” a subjectividade. Os 
Mediadores não devem preocupar-se em negar a subjectividade mas antes tornar a 
avaliação rigorosa e transparente para todos os envolvidos.  
 
10. Comentários 
No final dos questionários os Mediadores poderiam deixar os seus comentários, 
dúvidas ou sugestões de melhoria relacionados com a avaliação. Foram muitos os 
Mediadores que utilizaram esse espaço para expressarem a sua opinião. Assim, os 
principais comentários fazem-se em torno de duas questões. O reduzido número de 
horas dedicado às sessões de PRA e ao tempo de estágio, que não permite o devido 
acompanhamento e apoio aos Formandos, assim como a possibilidade de praticarem o 
que aprenderam. A outra questão relaciona-se com o rigor desta modalidade de 
formação e em não deixar passar a ideia de facilitismo associada aos Cursos EFA e à 
avaliação desenvolvida nos mesmos, para tal, deveriam ser expressos claramente os 
objectivos operacionais, os comportamentos que se esperam observar e os critérios de 
êxito em cada unidade de formação. 
 
Para finalizar a análise aos questionários dos Mediadores deixo aqui uma frase 
de um Mediador do ME que me parece levantar uma questão central e que ainda não foi 
referida. 
 
Seria de todo o interesse que o referencial fosse simplificado e que as 
metodologias a utilizar fossem clarificadas e uniformizadas (deixando sempre 
espaço e flexibilidade para as equipas pedagógicas) (Mediador, Entidade do 
ME). 
 
Parece-me muito interessante o que este Mediador refere pois pode observar-se 
nesta frase a vontade e necessidade que os Mediadores sentem em relação à clarificação 
e uniformização das metodologias e instrumentos a desenvolver. No entanto reforça a 
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importância do espaço e flexibilidade para o trabalho das equipas. Ora, reflectindo um 
pouco sobre esta afirmação pode-se perceber que dificilmente se encontrará a solução 
para a uniformização da avaliação. Temos de ter em conta que existe uma grande 
diversidade de entidades a promover estes cursos, cada adulto traz um background 
social que merece ser tratado individualmente, logo, cada equipa pedagógica deverá 
desenvolver os percursos formativos em torno de cada formando. Parece-me uma tarefa 
muito complexa criar um referencial simplificado que clarifique e uniformize as 
metodologias para todas as entidades e para cada um dos adultos. Se existisse uma 
tentativa nesse sentido não seria depois acusada de se esquecer as particularidades 
inerentes a cada entidade e de querer tornar esta modalidade de formação uma cópia do 
ensino regular? 
 
As Opiniões e Práticas de Avaliação dos Formadores 
Apresentam-se agora as informações recolhidas junto dos Formadores dos três 
grupos de entidades formadoras. 
 
1. Avaliação sumativa vs avaliação formativa 
Quando se questionou os Formadores sobre qual o tipo de avaliação que 
consideravam ser predominante nos Cursos EFA, as respostas foram unânimes. A 
grande maioria deu como resposta a avaliação formativa. Alguns assinalaram antes as 
duas opções como resposta, avaliação formativa e sumativa. 
No momento em que se perguntou se o tipo de avaliação escolhido 
anteriormente melhorava efectivamente o processo e os resultados de aprendizagem, as 
respostas já apresentaram algumas variações. Mais uma vez a maioria disse que sim, 
que avaliação formativa melhorava tanto o processo como os resultados e apresentaram 
como justificações algumas características da avaliação formativa. Assim, foi dito que é 
uma avaliação dinâmica, contínua, analítica e sistemática, permite um maior 
ajustamento às características individuais de cada Formando. Segundo um Formador de 
uma entidade Privada a avaliação formativa “permite fazer reajustamentos no processo 
de ensino aprendizagem de acordo com os ritmos e níveis de desempenho de cada 
Formando”. Foi ainda referido que a avaliação formativa permite aos Formandos 
controlarem a aquisição das competências possibilitando assim, um melhor 
acompanhamento da evolução das suas aprendizagens. Tudo isto contribui para que os 
Formandos participem de uma forma mais activa no trabalho desenvolvido e na sua 
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avaliação. Alguns Formadores reforçaram a ideia de que este tipo de avaliação 
(formativo) é mais centrado nos aprendentes e valoriza o processo e não os resultados 
finais o que faz com que os Formandos se sintam mais motivados, melhorando assim o 
seu desempenho. 
No entanto, alguns Formadores não consideram que avaliação formativa 
melhora o processo nem os resultados.  
 
Não, pois estamos a ir ao encontro de cursos totalmente dados, onde somos 
literalmente obrigados a passar os formandos mesmo que eles não saibam nada e 
faltem às aulas (Formador, Entidade do ME). 
 
Se a avaliação fosse, também do tipo quantitativo e sumativo, haveria uma maior 
exigência, o que obrigava os formandos a preocuparem-se mais e a 
desenvolverem mais esforços no sentido de obter uma avaliação positiva 
(Formador, Entidade do ME). 
 
Não. Entendo que o tipo de avaliação promovido não salienta de modo claro e 
efectivo o grau de proficiência ou de excelência que muitos formandos atingem. 
(…) Afinal, o certificado final de qualificações é o mesmíssimo para aqueles que 
deram um contributo enriquecedor e enriquecido à formação e para aqueles que 
deixaram “o filme passar” e apresentaram o mínimo dos mínimos que se pode 
exigir (Formador, Entidade Privada). 
 
Estas afirmações conduzem-nos a três problemas principais nos Cursos EFA. A 
questão do facilitismo, da quantidade e das percepções dos Formadores tão associadas à 
certificação. Como é dito na legislação, a Equipa pedagógica tem de encontrar 
estratégias que permitam aos Formandos, que por alguma razão não validem as UFCD, 
recuperarem e acabarem por terminar o curso com sucesso. Muitas vezes os Formandos 
não têm conhecimento desta situação, esforçando-se bastante, mas em outras situações 
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os Formandos percebem que podem não se esforçar tanto como os colegas, pois, no 
final, o certificado é igual para todos e infelizmente para a nossa sociedade em geral é 
isso que conta. Claro que um Formando que trabalhou bastante, que cumpriu prazos, 
que se esforçou, aprendeu muito mais em todo este processo que outros que não o 
fizeram, mas a verdade é que no final, no certificado todos serão iguais e esse facto 
acaba por desmotivar os Formandos e também os Formadores. Este foi um problema 
bastante referido nas entrevistas que realizei aos Formandos. É interessante que um 
Formador refira que avaliação formativa não melhora os processos e os resultados de 
aprendizagem pois não salienta o grau de excelência que alguns Formandos atingem. 
Ora, não será este o verdadeiro objectivo da avaliação formativa nos cursos EFA? O 
facto de os Formandos efectivamente atingirem os objectivos propostos e até de os 
superarem, independentemente do certificado final? 
Entendo que este possa ser um factor desmotivante para os Formandos, pois no 
final vêm que todos saem, perante os olhos de possíveis empregadores, iguais no 
certificado e pode levar a que os Formandos não se preocupem tanto em aprender, mas 
apenas em validar. Talvez seja importante que os Formadores e Mediadores transmitam 
a ideia de que o importante é a aprendizagem, é o processo e que isso se irá verificar nos 
locais de estágios em que serão colocados. Ou seja, os melhores em todo o processo 
formativo serão colocados em empresas conceituadas e com prestígio e isso sim, irá 
fazer a diferença no curriculum deles. Talvez este aspecto funcione como algo 
motivador para os Formandos. 
 
2. Parâmetros de avaliação 
Em relação aos parâmetros de avaliação utilizados nos vários momentos de 
avaliação dos Formandos, a generalidade dos Formadores dos três tipos de entidades 
referiram a assiduidade, a pontualidade, o empenho, criatividade, originalidade, o 
interesse, o compromisso, a motivação, a autonomia, a cooperação e as relações 
interpessoais. Outros parâmetros de avaliação também muito referidos, mas não tanto 
como os anteriores, são a evolução dos Formandos, a resolução de actividades 
propostas, coerência do discurso e adequação dos conteúdos propostos, a conformidade 
ortográfica e clareza no discurso. Um Formador fez uma distinção interessante nos 
parâmetros utilizados nos cursos diurnos e nos cursos nocturnos, em regime nocturno os 




Um aspecto muito interessante e que me parece fazer todo o sentido realçar aqui 
é que apenas os Formadores das entidades Privadas, para além dos parâmetros já 
mencionados, referiram também alguns relacionados com os conhecimentos que se 
espera que os Formandos adquiram e desenvolvam. Assim, foram ainda mencionados 
parâmetros como capacidade de demonstrar conhecimentos, capacidade de aplicar os 
conhecimentos adquiridos a novas situações, aquisição e mobilização de 
conhecimentos. Parece-me curioso que apenas nas respostas dos Formadores das 
entidades Privadas se verifique a identificação de parâmetros relacionados com os 
conhecimentos. Atrevo-me a pensar que talvez seja por as entidades pertencentes à rede 
do ME e do IEFP estarem mais ligadas aos CNO e consequentemente aos processos de 
RVCC nos quais são validadas as competências adquiridas ao longo da vida e 
transponham um pouco essa ideia para os cursos EFA, deixando cair a ideia de que os 
cursos EFA são realmente para adquirir novos conhecimentos. 
 
3. Auto-avaliação, avaliação formativa e avaliação sumativa dos Formandos 
Em relação à auto-avaliação dos Formandos, os Formadores dos três grupos de 
entidades dão respostas semelhantes. Sobre os instrumentos de auto-avaliação, os 
Formadores referem na sua maioria, as reflexões individuais, as fichas de auto-
avaliação, grelhas de validação, grelha sobre a assiduidade, balanço de competências, 
check list com pontos fortes e a melhorar e muitas vezes a auto-avaliação feita 
oralmente pelos formandos em sala de aula. Já quando questionados sobre os momentos 
em que a auto-avaliação acontece, na generalidade os Formadores dos três grupos de 
entidades afirmam que a auto-avaliação acontece continuamente, ao longo dos módulos. 
No entanto, um aspecto interessante é que há muitos Formadores, nas entidades 
pertencentes à rede do IEFP e entidades Privadas, que afirmam que a auto-avaliação 
acontece apenas no final de cada módulo, momento em que pouco poderá contribuir 
para o processo de ensino e de aprendizagem dos Formandos. Relativamente à forma 
como o feedback é dado, na maioria das respostas é dito que acontece oralmente perante 
todos os Formandos e continuamente ao longo de todo o percurso formativo. 
A avaliação formativa, segundo os Formadores questionados acontece através de 
trabalhos práticos, das reflexões, actividades integradoras, participação oral, fichas de 
trabalho e com a elaboração de sínteses. Afirmam que acontece ao longo dos módulos, 
durante todo o processo formativo. O feedback é dado essencialmente através de 
conversas mais ou menos informais com os Formandos, através de comentários escritos, 
72 
 
com o registo nas fichas individuais e através da correcção das actividades e alguns 
Formadores referem ainda, que sempre que se revele necessário, há a possibilidade de 
reformulação dos trabalhos. 
Quando questionados acerca da forma como ocorre a avaliação sumativa, os 
Formadores do ME, do IEFP e de entidades Privadas respondem de forma semelhante. 
Quanto aos instrumentos utilizados, referem grelhas de observação, trabalhos e testes, 
fichas de trabalho e actividades como debates. Afirmam, na sua maioria, que acontece 
durante toda a formação, havendo alguns Formadores que referem fazê-la apenas no 
final de cada módulo. Relativamente ao feedback dado, referem que acontece no final 
de cada trabalho ou actividade com a atribuição de notas aos testes e que geralmente 
acontece de forma verbal. Será interessante notar que dos Formadores do ME apenas 
três (de um total de vinte) afirmam realizar avaliação sumativa. Já nos Formadores do 
sector Privado apenas três dizem não realizar avaliação sumativa e curiosamente estes 
Formadores são os que referem que avaliação formativa dos formandos acontece no 
final de cada módulo.   
Desta forma, pode ver-se que os instrumentos utilizados nestes dois tipos de 
avaliação podem até ser os mesmos, o importante é a forma como são utilizados, de que 
forma é dado o feedback, em que alturas e se permitem que os Formandos reformulem e 
consigam reflectir sobre o seu trabalho e sobre o que têm de melhorar. 
 
4. Potencialidades e constrangimentos  
As principais potencialidades sentidas pelos Formadores do ME na 
operacionalização da avaliação e identificadas pelos mesmos nos questionários, 
relacionam-se com o carácter formativo da mesma. Isto é, os Formadores do ME sentem 
que com a avaliação, os Formandos têm a possibilidade de evoluir de acordo com as 
sugestões dos Formadores e permite-lhes verificarem o seu próprio progresso em 
relação às aprendizagens. Os Formadores das entidades Privadas realçam, na sua 
maioria, o carácter prático desta avaliação e que poderá ser motivante e mais envolvente 
para os Formandos, melhorando assim o seu desempenho. Já os Formadores do IEFP 
salientam, na sua generalidade, a flexibilidade dos referenciais que poderá permitir uma 
aproximação às experiências de vida dos Formandos. No entanto, um Formador deste 
grupo faz referência a um aspecto muito importante na avaliação, a transparência dos 




Posso concluir que revelar todos os resultados ao longo de todo o percurso, 
perante todos os formandos é benéfico, sobretudo, se lhes for explicado desde o 
inicio do curso que será assim procedido e como será feita a avaliação 
(Formador, Entidade do IEFP). 
 
Os principais constrangimentos apontados pelos Formadores dos três grupos de 
entidades, focam principalmente a falta de assiduidade e pontualidade dos Formandos, a 
dificuldades destes em cumprir prazos (de entrega das actividades por exemplo) e a falta 
de empenho e esforço que os Formandos demonstram. Também o facto de serem grupos 
muito heterogéneos e a resistência que os Formandos apresentam às reflexões propostas 
foram também identificados como constrangimentos sentidos pelos Formadores na 
operacionalização da avaliação. 
 
5. Articulação entre os conteúdos e as experiências de vida dos Formandos 
Os Formadores declaram que a articulação que se espera que façam, entre os 
conteúdos a abordar e as experiências de vida dos Formandos, acontece com a 
adequação das actividades a cada Formando, com as reflexões pedidas e com exercícios 
práticos onde os Formandos possam aplicar as suas experiências de vida. Um Formador 
do sector Privado afirma que esta articulação acontece numa reflexão conjunta entre ele 
e os Formandos. 
 
6. Articulação entre a Equipa Pedagógica 
Já relativamente à forma como acontece a articulação entre a Equipa pedagógica, 
todos os Formadores referem que esta acontece nas reuniões formais da equipa, que 
acontecem mensalmente. Alguns Formadores afirmam ainda que esta articulação 
acontece ainda nas sessões de PRA e de Balanço e que por vezes falam com os 
Mediadores por e-mail e por telefone, para além das reuniões já mencionadas. 
 
7. Organização dos referenciais de formação 
Quando questionados sobre se a organização dos referenciais de formação 
facilita ou dificulta a operacionalização da avaliação, a generalidade dos Formadores 
considera que a forma como os referenciais estão organizados pode facilitar a 
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operacionalização da avaliação mas também poderá dificultar, isto tanto acontece na 
Componente de Formação de Base como na Componente de Formação Tecnológica. Ou 
seja, a maioria dos Formadores escolheu as duas opções de resposta. Justificam que os 
referenciais ajudam na operacionalização da avaliação, pois fornecem uma orientação 
para o cumprimento dos objectivos e dos critérios de evidência a atingir. Os argumentos 
apresentados para justificar as dificuldades que poderão surgir, relacionam-se com a 
ambiguidade e complexidade que os referenciais apresentam pois, por vezes, não 
especificam de uma forma clara os objectivos e conteúdos. Também o facto de 
apresentarem demasiada informação foi apontado por alguns Formadores. 
  
8. Recursos disponibilizados para a construção do processo de avaliação 
No que diz respeito aos recursos disponibilizados para facilitar a construção do 
processo de avaliação, pode verificar-se que os Formadores do sector Privado 
apresentam uma maior diversidade de recursos. 
Os Formadores do ME e do IEFP limitam-se a dar o exemplo de grelhas de 
validação, os referenciais e os Guias de Apoio (ao PRA e aos Cursos EFA). Já os 
Formadores das entidades Privadas indicam que, para além dos recursos referidos 
anteriormente, tiveram também acesso a fichas de actividades e testes, exemplos de 
trabalhos práticos, instrumentos de apoio ao desenvolvimento do PRA, guiões para 
construir os trabalhos de grupo e os trabalhos individuais, estratégias de recuperação 
(prova oral e trabalho individual) e alguns Formadores indicaram ainda as reuniões da 
equipa pedagógica como um recurso facilitador da construção do processo de avaliação. 
Um Formador de uma entidade Privada faz uma sugestão que me parece 
bastante pertinente e que merece atenção da parte da ANQ, I.P. 
 
Entendo que a ANQ deveria disponibilizar grelhas de validação de módulos e de 
avaliação sumativa, de modo a que todos os CNO utilizassem as mesmas, pois 
em centros diferentes (eu trabalho em quatro), utilizam-se grelhas diferentes, 






9. O tempo das sessões 
Finalmente a última pergunta do questionário aos Formadores questionava sobre 
se o tempo proposto para cada componente se adequava às aprendizagens que se espera 
que aconteçam. Na sua maioria os Formadores (dos três grupos) declaram que na 
Componente de Formação Base o tempo das sessões é adequado e que permite aos 
Formandos aprenderem o que se espera. Já na Componente de Formação Tecnológica, a 
generalidade dos Formadores considera que o tempo não é o adequado pois existem 
muitos e longos objectivos e critérios de evidência para pouco tempo de formação, 
também foi referido que a carga horária nesta componente não é a mais indicada devido 
ao baixo nível de conhecimentos dos adultos, que necessitam de mais tempo. 
 
10. Comentários 
O grupo de Formadores não foi tão participativo quanto o grupo dos Mediadores 
no espaço dedicado aos comentários e sugestões. Poucos foram os Formadores que 
decidiram expressar a sua opinião livremente e apenas um fez referência à avaliação. 
Dessa forma passo a transcrever o comentário de um Formador de uma entidade 
pertencente à rede do IEFP e que mais uma vez reforça o problema das discrepâncias 
que podem existir entre cada entidade promotora dos Cursos EFA. Merece a atenção e 
reflexão pois estas discrepâncias poderão efectivamente conduzir à ideia errada de que 
os Cursos EFA são “dados” e que facilitados. 
 
Entendo que deveriam existir regras iguais para todos os CNO. Nuns temos de 
dar o feedback da avaliação sumativa aos formandos, noutros é “proibido” pela 
Coordenação dos Cursos; nuns temos de explicar o porquê de se validar ou não 
os domínios de referência com base no referencial, noutros basta dizer que o 
formando realizou determinado trabalho (Formador, Entidade do IEFP). 
 
As Opiniões dos Formandos 
Olhando agora para os resultados obtidos com os questionários dos Formandos 






Todos os Formandos pertencentes a entidades do ME, quando questionados 
sobre os critérios de avaliação que os Formadores utilizam para os avaliar, indicam a 
assiduidade como principal critério. Seguido de critérios como a participação, o 
desempenho e o cumprimento nos prazos na realização de trabalhos. As respostas 
menos vezes indicadas são a autonomia e criatividade. Apenas um Formando do ME 
indicou que não sabia quais os critérios de avaliação e outro Formando acrescentou o 

















ME - Critérios de Avaliação
Critérios de Avaliação
Gráfico 1 – Critérios de avaliação indicados pelos Formandos do ME. 
 
 
Em relação aos Formandos do sector Privado, mais uma vez, todos referiram a 
assiduidade como critério de avaliação, assim como a participação e o cumprimento dos 
prazos na realização de trabalhos, como se pode observar no Gráfico 2. Já o critério 
menos referido foi a postura na aula. Os restantes critérios apesar de não reunirem a 
totalidade de respostas dadas pelos Formandos foram indicados por pelo menos oito 



















Privado - Critérios de Avaliação
Critérios
Gráfico 2 – Critérios de avaliação indicados pelos Formandos do sector privado. 
 
Os Formandos do IEFP indicam, na sua maioria e como se pode constatar no 
Gráfico 3, que a assiduidade, a pontualidade e a participação são os critérios que 
melhorem conhecem. Já as respostas menos dadas foram registadas nos critérios do 
cumprimento dos prazos na realização de trabalhos e a autonomia. Nenhum Formando 
indicou que desconhecia os critérios e dois Formandos optaram por responder que os 
critérios de avaliação dependem do Formador e que os trabalhos feitos (individuais e de 
















IEFP - Critérios de Avaliação
Critérios de Avaliação
 
Gráfico 3 – Critérios de avaliação indicados pelos Formandos do IEFP. 
78 
 
2.  Instrumentos 
Relativamente aos instrumentos que são utilizados na avaliação, os Formandos 
do ME, apresentados no Gráfico 4, indicam todos os trabalhos escritos e o Portefólio 
são os instrumentos utilizados pelos seus Formadores. As respostas menos dadas 
referem os trabalhos orais, as grelhas/ formulários de auto-avaliação e os testes. 

















Gráfico 4 – Instrumentos de avaliação indicados pelos Formandos do ME. 
 
Os Formandos do sector Privado referem todos que os instrumentos utilizados 
são os exercícios individuais, os exercícios em grupo e os trabalhos escritos. A resposta 
menos dada foi também as grelhas/Formulários de auto-avaliação. Mais uma vez as 


















Gráfico 5 – Instrumentos de avaliação indicados pelos Formandos do sector Privado. 
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No caso dos Formandos do IEFP, representados no Gráfico 6, verifica-se que os 
instrumentos mais referidos foram os exercícios em grupo e os exercícios individuais. 
As entrevistas e os testes foram os instrumentos menos referidos pelos Formandos deste 
























Gráfico 6 – Instrumentos de avaliação indicados pelos Formandos do IEFP. 
 
 
3. Forma de Apresentação dos resultados 
Em relação à forma como os Formandos vêem a apresentação dos seus 
resultados podemos ver no Gráfico 7, que no caso dos Formandos do ME a maioria 
afirma que é através de uma nota qualitativa (exemplo: validou/ não validou), no 
entanto, quatro Formandos indicam que também sabem os seus resultados através de 













ME - Forma de Apresentação
Forma de Apresentação
Gráfico 7 – Formas de Apresentação indicadas pelos Formandos do ME. 
 
Nos Formandos das entidades Privadas representados no Gráfico 8, observa-se 
que os Formandos indicam as duas opções de resposta em igual número, podemos então 
observar que temos oito respostas a indicarem que a forma de apresentação dos 
resultados é através de uma nota qualitativa e igual número de respostas para a 














Privado - Forma de Apresentação
Forma de Apresentação




Em relação aos Formandos do IEFP, a grande maioria das respostas verifica-se 
na opção de uma nota qualitativa, no entanto temos dezoito Formandos a indicarem que 
também têm conhecimento dos seus resultados através de uma nota quantitativa, como 













IEFP - Forma de Apresentação
Forma de Apresentação
Gráfico 9 – Formas de Apresentação indicadas pelos Formandos do IEFP. 
 
 
4. Informação dos progressos 
A maioria dos Formandos do ME sabe dos seus progressos através de uma 
conversa com os Formadores e com uma descrição dos pontos fortes e fracos. Apenas 
dois Formandos afirmam que têm conhecimento dos seus progressos numa conversa 
com o Mediador e com mais tarefas / exercícios para realizar. Um Formando afirma 
ainda que é informado dos seus progressos quando vê as suas notas e na validação dos 
módulos. Quando questionados sobre quando é que são informados dos seus progressos 
a maioria dos Formandos afirma que é no final de cada módulo. Um Formando refere 
ainda que não é informado. Observe-se o Gráfico 10 para ter uma ideia geral das 
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Gráfico 10 – Como os Formandos do ME conhecem os seus progressos. 
 
Já os Formandos das entidades Privadas afirmam, na sua maioria, que é através 
de uma conversa com os Formadores e com o Mediador que são informados dos 
progressos do seu percurso formativo. Por observação do Gráfico 11 verifica-se que, 
mais uma vez, apenas dois Formandos afirmam que tal acontece com uma descrição dos 
pontos fortes e fracos e com mais tarefas/ exercícios para realizar. Sobre quando são 
informados dos seus progressos estes Formandos referem, em geral, que é durante o 
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Gráfico 11 – Como os Formandos do sector Privado conhecem os seus progressos. 
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No caso dos Formandos do IEFP, repete-se o que se verifica nas entidades 
Privadas, grande parte dos Formandos têm conhecimento dos seus progressos através de 
conversas com os Formadores e Mediador como se pode constatar olhando para o 
Gráfico 12. De notar que neste grupo de Formandos dois afirmam que não sabem, um 
responde que nunca teve conhecimento dos seus progressos e outro Formando refere 
que sabe os seus progressos com o aperfeiçoamento das actividades já realizadas. Neste 
grupo, assim como acontece no caso das entidades pertencentes à rede do ME, os 
Formandos afirmam que são informados dos seus progressos no final de cada UFCD, 
ainda assim, com menos respostas mas a segunda opção mais registada está a opção que 
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Gráfico 12 – Como os Formandos do IEFP conhecem os seus progressos. 
 
5. O PRA e as sessões do PRA  
Observando-se o Gráfico 13 pode constatar-se que os Formandos do ME 
afirmam na sua maioria, que as sessões do PRA são boas para ajudar a construir o PRA. 
Assim, talvez seja possível afirmar que os Formandos deste grupo entendem as sessões 
do PRA com a função real que estas devem assumir. Ou seja, para estes Formandos as 
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Gráfico 13 – Opinião dos Formandos do ME sobre as sessões do PRA. 
 
Já em relação ao PRA propriamente dito, representado no Gráfico 14, este grupo 
de Formandos refere que o PRA é importante pois ajuda a reflectir sobre o que se 
aprendeu. Mais uma vez observa-se que este grupo de Formandos entende o PRA como 
um instrumento de reflexão, que no fundo é o que se pretende que este instrumento seja. 
De realçar que um Formando afirma que o PRA não é necessário e outro refere que, não 
é necessário pois os Formadores já os validaram ou não nos módulos. Este último 
Formando faz referência a um problema que não se verifica nas respostas dadas nos 
questionários mas que foi também um problema identificado nas entrevistas realizadas, 
no qual os Formandos não entendiam a verdadeira função do PRA, não percebiam as 
suas vantagens nem para que servia e também para o problema da auto-avaliação, para 
que reflectir e ter consciência do seu desenvolvimento se os Formadores antes do PRA 















É importante porque 
ajuda a reflectir sobre 
o que se aprendeu
É bom porque o 
trabalho desenvolvido 
no PRA pode ajudar …
É bom porque ajuda-
nos a aprender
Devia ser só para 
construir a história de 
vida
O PRA é só para 
colocarmos o que 
aprendemos
Não devia incluir as 
aprendizagens das 
UFCD
O PRA não é 
necessário, tendo em 
conta que os …
O PRA não é 
necessário
Outra
ME - Opinião sobre o PRA
Opinião sobre o PRA
 
Gráfico 14 – Opinião dos Formandos do ME sobre o PRA. 
 
Os Formandos das entidades Privadas, como se pode ver no Gráfico 15, na sua 
totalidade afirmam que as sessões do PRA são boas para ajudar a construir o PRA. Pode 
observar-se também que todos os Formandos têm opiniões positivas sobre as sessões de 
PRA, não havendo nenhum Formando a destacar um aspecto negativo. Quatro 
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Gráfico 15 – Opinião dos Formandos do sector Privado sobre as sessões do PRA. 
 
 
Na sua maioria os Formandos referem que o PRA é importante para reflectir 
sobre o que se aprendeu como se pode observar no Gráfico 16. Seis Formandos afirmam 
que o PRA ajuda-os a aprender. No entanto cinco Formandos declaram que o PRA 
serve apenas para colocar o que se aprendeu, o que pode sugerir que nestes casos o PRA 
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 Gráfico 16 – Opinião dos Formandos do sector Privado sobre o PRA. 
 
 
Já no grupo dos Formandos do IEFP verifica-se a mesma situação, em que a 
maioria dos Formandos afirma que as sessões do PRA são boas para ajudar a construir o 
PRA. Observa-se também no Gráfico 17 que quatro Formandos declaram que não vêm 
nenhuma vantagem nas sessões do PRA um Formando afirma ainda que não percebe 
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Gráfico 17 – Opinião dos Formandos do IEFP sobre as sessões do PRA. 
 
 
Quando questionados sobre a sua opinião sobre o PRA a maioria dos Formandos 
diz que o PRA é importante pois ajuda a reflectir sobre o que se aprendeu e três 
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 Gráfico 18 – Opinião dos Formandos do IEFP sobre o PRA. 
 
Uma nota importante e que importa aqui salientar é que os Formandos nestas 
questões podiam escolher mais do que uma opção de resposta. Assim, verifica-se que 
nos três grupos de entidades que grande parte dos Formandos que afirmou que as 
sessões de PRA eram boas para ajudar a construir o PRA escolheram ainda as opções 
“É importante para tirar dúvidas” e “É pouco tempo, devia acontecer mais vezes”. No 
caso da questão sobre a opinião sobre o PRA a maioria dos Formandos que respondeu 
que era importante pois ajuda a reflectir sobre as suas aprendizagens considera também 
que o PRA é bom pois o trabalho desenvolvido pode ajudar a validar UFCD. Pode 
concluir-se que os Formandos percebem a importância do PRA como instrumento 
essencial para o desenvolvimento das aprendizagens pois a reflexão sobre o seu 
percurso pode ajudar a validar UFCD. 
 
6. Participação na avaliação 
Quando questionados sobre se consideram que participam na sua própria 
avaliação todos os Formandos do ME afirmam que participam na sua avaliação no 
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entanto dividem-se nas justificações. Assim, analisando o Gráfico 19, nota-se que 
quatro Formandos referem que sim, que participam pois cumprem com os objectivos 
propostos. Dois Formandos afirmam que sim, pois têm liberdade para se manifestarem e 
podem discutir a sua avaliação. Outros dois Formandos dizem que sim pois vão às aulas 
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 Gráfico 19 – Opinião dos Formandos do ME sobre a sua participação na avaliação. 
 
 
No grupo dos Formandos do sector Privado a situação é semelhante, sendo que 
nove Formandos afirmam que sim, que participam na sua avaliação e apenas um refere 
que por vezes sim, outras vezes não. Mais uma vez os Formandos representados no 
Gráfico 20 escolhem justificações diferentes para as suas afirmações. Assim, quatro 
Formandos argumentam que participam na avaliação com a realização dos trabalhos. 
Um Formando refere que tal acontece pois tem liberdade para se manifestar e pode 
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Gráfico 20 – Opinião dos Formandos do sector Privado sobre a sua participação na 
avaliação. 
 
Situação idêntica pode ser verificada nos Formandos do IEFP, em que apenas 
um Formando refere que não considera participar na sua avaliação mas que gostaria de 
o fazer e dois Formandos dizem que às vezes participam outras vezes não como se pode 
observar no Gráfico 21. Cinquenta e três Formandos afirma participar na sua avaliação 
pois cumprem com os objectivos propostos, vinte e cinco afirma que participam pois 
tem liberdade para se manifestarem e podem assim discutir a sua nota, dezasseis 
referem que participam com os trabalhos a realizar e finalmente treze Formandos 
indicam a sua participação nas aulas e assiduidade como demonstração da sua 
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Gráfico 21 – Opinião dos Formandos do IEFP sobre a sua participação na avaliação. 
 
 
7. O que é a avaliação 
Quando pedido aos Formandos que digam o que entendem por avaliação as 
opiniões destes são bastante diferentes. Assim, dois Formandos do ME, um Formando 
de uma entidade Privada e trinta e dois Formandos do IEFP consideram que a avaliação 
é valorizar o seu esforço e a sua prestação. Três Formandos do ME, três do sector 
Privado e vinte e quatro do IEFP afirmam que a avaliação é um julgamento do seu 
esforço e empenho. Apenas dois Formandos das entidades Privadas e dois do IEFP 
refere que na sua opinião a avaliação é uma verificação dos conhecimentos e a 
atribuição de uma nota. Já dois Formandos do ME, três do sector Privado e quarenta e 
cinco do IEFP consideram que a avaliação é o feedback daquilo que foi aprendido e de 
como podem melhorar, sendo esta a opção mais escolhida pelo grupo do IEFP. Em 
relação à avaliação ser o somatório de tudo aquilo que é transmitido pelo Formador ao 
Formando, um Formando do ME, um das entidades Privadas e três do IEFP escolhem 
esta resposta como sendo aquela que melhore descreve o que é a avaliação. Por fim, um 
Formando do ME opta por dar a sua própria opinião sobre o que é a avaliação referindo 
que a avaliação é atribuir uma nota ao seu desempenho geral (esforço, prestação, 
conhecimentos, participação e trabalhos efectuados). 
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8. Quando está a ser avaliado 
Nesta questão os Formandos dos três grupos foram mais unânimes nas respostas 
dadas. Verifica-se então que sete Formandos do ME afirmam que sabem que todos os 
dias estão a ser avaliados. O mesmo se observa nos Formandos do Privado em que 
também sete Formandos optam por esta resposta. A maioria dos Formandos do IEFP 
também sabe que está sempre a ser avaliado. Neste grupo, doze Formandos refere que 
apesar de saber que estão sempre a ser avaliados só têm consciência disso quando 
realizam trabalhos ou exercícios. 
 
 
9. Avaliação no percurso formativo 
Pode verificar-se que os Formandos, mais uma vez, foram unânimes nas suas 
respostas, sendo que a maioria afirmou que a avaliação ajuda-os no seu percurso 
formativo porque assim podem melhorar. Apenas um Formando do ME afirma que a 
avaliação não o ajuda em nada, um Formando do Privado considera que não o ajuda 
pois nem se apercebe da avaliação. De salientar as respostas dadas por dois Formandos 




10. Avaliados de outra forma 
Finalmente na última questão dos questionários era perguntado aos Formandos 
se gostariam de ser avaliados de outra forma. Assim, no Gráfico 22 pode ver-se que os 
Formandos do ME dividem as suas opiniões. Quatro referem que gostariam de ser 
avaliados com uma nota quantitativa no final do curso, três consideram que a avaliação 
está bem desta forma, um Formando afirma que gostaria que a sua avaliação fosse mais 
exigente e rigorosa e um Formando declara que gostaria de ter um maior feedback da 
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Gráfico 22 – Opinião dos Formandos do ME sobre se gostariam de ser avaliados de 
outra forma. 
 
No caso dos Formandos do sector Privado, representados no Gráfico 23, cinco 
partilham a vontade de terminar o curso com uma nota quantitativa, dois afirmam que 
gostariam de ser avaliados de uma forma mais rigorosa e exigente, outros dois 
Formandos referem que avaliação está bem tal e qual como está e por fim, um 
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Gráfico 23 – Opinião dos Formandos do sector Privado sobre se gostariam de ser 




Em relação aos Formandos do IEFP percebe-se observando o Gráfico 24 que a 
maioria dos Formandos gostaria também de ser avaliado com uma nota quantitativa no 
final do curso, no entanto trinta e seis Formandos deste grupo indicam que consideram 
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Apresentadas e analisadas as informações obtidas com os questionários importa 






















COCLUSÕES E REFLEXÕES 
 
 Neste Capítulo final são apresentadas as conclusões do estudo fazendo a 
ligação com as questões enunciadas no início deste relatório e apresentando algumas 
recomendações, se assim se poderá dizer. Será também este o momento indicado para 





 Olhando para as respostas obtidas com os três grupos de questionários julgo ser 
possível retirar algumas conclusões. Assim, nota-se que, tanto os Mediadores como os 
Formadores, no que diz respeito a concepções e percepções sobre a avaliação, dão 
respostas semelhantes e de acordo com o que está prescrito na lei e no Guia de 
Operacionalização dos Cursos EFA. Isto talvez aconteça pois os sujeitos expressam a 
sua opinião baseando-se na literatura sobre a avaliação e naquilo que sabem que deverá 
ser o mais adequado para melhorar o processo de ensino e aprendizagem no que respeita 
à avaliação. No entanto, quando lhes é pedido que expliquem ou descrevam alguns 
momentos ou práticas de avaliação, as respostas já apresentam diferenças significativas. 
  Assim, no grupo dos Mediadores salienta-se o momento de diagnóstico, que 
apenas no caso das entidades Privadas é realmente realizado pelos Mediadores. 
Também nos instrumentos de avaliação, mais uma vez, as entidades Privadas 
apresentaram uma diversidade maior de exemplos de instrumentos utilizados do que os 
outros dois grupos de entidades.  
 No grupo dos Formadores observa-se esta situação, quando se pede que digam 
quais os parâmetros de avaliação dos Formandos. Apenas nas entidades Privadas pode 
salientar-se que os parâmetros referidos estão relacionados com a aquisição e 
desenvolvimento de conhecimentos. Ainda relativamente aos recursos disponibilizados 
para facilitar o processo de construção do processo de avaliação foram estas as 
entidades que referiram uma maior diversidade e abrangência de instrumentos.  
 Ora, estes dados sugerem-me que talvez as entidades públicas (pertencentes ao 
ME e ao IEFP) estejam ainda muito “coladas” ao ensino regular, utilizando práticas de 
avaliação semelhantes, instrumentos e até recursos humanos, ou seja, é provável que, no 
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caso das entidades públicas, os Formadores e Mediadores sejam, ou tenham sido, 
professores do ensino regular o que poderá dificultar a adaptação à formação de adultos. 
 Estes aspectos reflectem-se necessariamente nas respostas dos Formandos, 
verificando-se que os Formandos das entidades Privadas demonstram um maior 
conhecimento e apropriação dos critérios de avaliação do que os Formandos de outras 
entidades. Também se verifica que é nas entidades públicas que os Formandos mais 
referem que têm conhecimento dos seus resultados através de uma nota quantitativa. 
Nestes casos, o que acontece é que ao longo da formação os Formandos recebem as suas 
classificações através de um número que no final do curso são transferidas para a dita 
nota qualitativa de aprovado ou não aprovado.  
 Um outro aspecto que me parece interessante destacar é que os Formandos não 
entendem o Portefólio como uma estratégia de auto-avaliação, talvez por os próprios 
Formadores não o entenderem dessa forma, como se pode verificar nas respostas 
obtidas. Logo não conseguem transmitir aos Formandos a função auto-avaliativa do 
PRA. 
 Apesar de ser compreensível que as entidades queiram responder às exigências 
dos Formandos, nomeadamente no que respeita à atribuição de classificações 
numéricas, a verdade é que, desta forma, os adultos não entendem a verdadeira função 
da Formação de Adultos e dos Cursos EFA. É difícil explicar aos Formandos que o seu 
“dezassete” conseguido ao longo do percurso formativo se irá transformar num 
“validou” igual ao colega que no decorrer da formação tinha nota “dez”. 
 
 Julgo poder afirmar que a organização dos referenciais de formação poderá 
facilitar o processo de avaliação pois a sua organização por objectivos e critérios de 
evidência permite uma maior flexibilidade ao Formador para desenvolver o processo de 
avaliação, possibilitando uma maior adaptação a cada Formando. 
 Em relação às práticas de avaliação considero que existe uma tentativa real de 
cumprir a legislação e as sugestões dadas no Guia de Operacionalização e que a 
avaliação praticada nos cursos EFA tenta “romper” com a predominância da avaliação 
exclusivamente sumativa. No entanto, ainda há muito para fazer e um longo caminho 
para percorrer. É preciso que os Mediadores, Formadores e Coordenadores / Directores 
de Formação consigam passar para a prática o que já conhecem da teoria, o que talvez 
seja possível com a formação destes profissionais. Depois é necessário transmitir as 
vantagens da avaliação formativa para os Formandos, penso que quando estes 
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perceberem a verdadeira essência da avaliação formativa irão aceitar a nota qualitativa 
no caso dos Cursos EFA, pois a realidade é que os Cursos EFA preparam para uma 
qualificação profissional e o Formando no final ou está preparado para desempenhar 
essa profissão ou não está. 
 A ANQ, I.P deverá pensar numa forma de acompanhar algumas equipas 
pedagógicas durante o tempo de formação seguindo a lógica do Coaching. Isto é, 
poderia criar-se uma equipa com especialistas em avaliação que acompanhe todo o 
processo de formação desde o seu início até ao seu término e que apoie a equipa 
pedagógica no decorrer do processo formativo. No fundo seria uma formação on-the-job 
se assim se poderá dizer. Assim, à medida que fossem surgindo dúvidas ou problemas a 
equipa da ANQ, I.P. ajudaria a solucioná-los, assumindo um papel de Coach. Claro que 
tenho a consciência de que esta sugestão não parece exequível mas a verdade é que 
acompanhando uma equipa pedagógica durante seis meses, por exemplo, os membros 
dessa equipa no curso seguinte já levariam os conhecimentos adquiridos para novos 
colegas e contribuíam também eles para esta formação. 
 Desta forma os profissionais envolvidos iriam aprender a operacionalizar a 
avaliação e iriam conseguir transmitir aos Formandos a importância de aprender 
construindo o seu próprio percurso. Claro que todo este processo demoraria tempo, mas 
temos de começar por algum lado e mudar as práticas de avaliação leva tempo e exige 
muito trabalho, logo é urgente começar. 
 Por fim, sugiro a continuação deste estudo direccionado aos Coordenadores / 
Responsáveis de Formação das várias entidades. Isto porque, neste estudo foram apenas 
ouvidos de uma forma informal e numa fase inicial. Seria importante construir um 
instrumento (à semelhança dos questionários utilizados neste estudo) que permitisse 
recolher informação também deste grupo de stakeholders, pois seria um contributo que 
poderia enriquecer a informação recolhida junto dos outros grupos. 
Para finalizar esta parte dedicada às conclusões, pretendo apenas reforçar que o 
estágio permitiu-me abordar um tema actual que me suscita bastante interesse, talvez 
por ser largamente debatido, parecendo ser conhecido e compreendido por todos, mas 
que, na realidade, poucos são os profissionais que conseguem aplicá-lo devidamente no 
seu quotidiano. Os profissionais da educação e da formação sabem como a avaliação 
das aprendizagens deveria ser desenvolvida, conhecem as suas características e 
particularidades mas, no momento de a tornar operacional, existe a tendência para 




 Fazendo agora a reflexão sobre o meu percurso posso afirmar que tive 
momentos muito marcantes e adianto que o estágio foi extremamente enriquecedor para 
a minha formação. 
  
1. Local de estágio 
 O local de estágio constituiu uma agradável surpresa para mim pois, ao saber 
que iria estagiar para uma instituição pública, associei imediatamente a pessoas mais 
velhas e aos típicos funcionários públicos que tanto se ouve falar e não propriamente de 
uma forma positiva. Assim que lá cheguei verifiquei que a faixa etária dos funcionários 
era bem mais baixa do que a que imaginei, pessoas jovens desde os vice-presidentes até 
aos técnicos dos departamentos.  
 À medida que o tempo foi passando apercebi-me que um elemento essencial 
para o funcionamento dos Departamentos era o trabalho em equipa, especialmente no 
DRQ verifiquei que os Técnicos constituem equipas nas mais variadas áreas de 
conhecimentos e que trocavam saberes e experiências constantemente. 
 Um momento marcante foi a festa de Natal que a ANQ, I.P. organizou para os 
seus funcionários e que me permitiu conhecer pessoas que não trabalhavam no “meu” 
Departamento. Foi um momento bastante interessante para perceber que a ANQ, I.P. 
promove um bom ambiente de trabalho, permitindo aos seus colaboradores interagirem 
e conviverem fora do contexto profissional. Um aspecto curioso é que a pessoa que 
organizou e dinamizou a festa foi o Presidente da ANQ, I.P. esforçando-se para 
envolver todas as pessoas num ambiente festivo e descontraído, falando com toda a 
gente. Estes momentos contribuem para que os funcionários se aproximem uns dos 
outros, se conheçam e que vejam que os seus superiores são pessoas acessíveis, 
promovendo assim um melhor ambiente de trabalho e uma maior partilha de 
conhecimentos e experiências. 
 
2. Equipa de trabalho 
 Bom, outra surpresa que tive no inicio do estágio foi o de perceber que não iria 
estar inserida em nenhuma equipa do DRQ. Este facto assustou-me bastante pois estar 
sozinha significava estar por minha conta e risco na condução do estudo. Tive 
momentos muito complicados pois sempre que queria fazer uma alteração aos 
questionários ou ao modo como o estudo estava a decorrer tinha, por vezes, de esperar 
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três semanas para conseguir uma reunião com Directora do Departamento, que era a 
pessoa que considero que trabalhou directamente comigo. Isto afectou negativamente o 
estudo que se atrasou e prolongou no tempo mais do que o previsto e o desejado. 
 No entanto, agora, olhando para trás, mantendo uma certa distância, percebo 
que transformei um aspecto menos positivo em algo muito bom e enriquecedor. Desta 
forma aprendi mais do que provavelmente aconteceria se estivesse inserida numa 
equipa, senti, ao longo de todo o meu percurso, uma verdadeira apropriação do estudo. 
Consigo justificar todos os passos dados, sei as razões de todos os aspectos presentes 
nos questionários e isso é, para mim, muito positivo. Aprendi a tomar decisões e a ter de 
pensar nas razões que me levaram a decidir dar determinado passo pois tinha de 
justificar tudo e apresentar razões válidas. Claro está que fui ajudada pela Directora do 
Departamento, que me orientou em alguns passos. Mas vi-me “obrigada” a ter de reunir 
com pessoas de outros departamentos para recolher mais informação e para desenvolver 
o meu estudo da forma como pretendia. 
 Também o facto de ter tido algumas conversas com a chefe de equipa do 
DGISQ foi muito positivo, pois permitiu-me ouvir outras experiências e conhecer 
pontos de vista diferentes. Foi bom ter de conversar com pessoas de outros 
departamentos e ter em conta as informações recebidas para aproveitar no meu trabalho. 
 
3. Desenvolvimento do Estudo 
 No decorrer do Estudo existiram alguns momentos marcantes, uns pela 
positiva, outros pela negativa. Negativamente posso afirmar que foi o tempo que 
demoraram determinados passos neste estudo, ter de esperar, como já referi três 
semanas para adiantar trabalho, esperar semanas para conseguir marcar uma reunião 
com as pessoas responsáveis pelas entidades formadoras, tudo isto foi muito negativo 
(se bem que já sabia que é algo normal neste tipo de trabalhos) e contribuiu para que as 
tarefas a realizar se prolongassem no tempo, ficando no final com menos tempo (que o 
esperado e até o desejado) para analisar os resultados. 
 Posso indicar momentos bastante positivos, conhecer pessoas novas que 
trabalham no terreno e que contribuíram muito para que percebesse como se 
desenvolvem os Cursos EFA, pois ao ler a legislação há aspectos que se perdem e que 
nem prestamos tanta atenção. Existiu um momento particular bastante marcante (e não 
sei ainda dizer que foi positivo ou negativo). Numa reunião com a Coordenadora dos 
Cursos EFA de uma escola pública (ME) foi-me dito que não realizavam avaliação. 
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Naquela escola não se fazia avaliação mas antes validação e certificação. Foi-me ainda 
dito que a primeira informação que se dá aos Formandos naquela escola é a de que eles 
no Curso que vão frequentar não serão avaliados. Os Formadores e Mediadores estão 
“proibidos” de falar em avaliação. Este foi sem dúvida um momento muito estranho, no 
qual eu percebi que a Coordenadora estava completamente confusa no que dizia respeito 
à avaliação mas não podia entrar em confronto com ela, pois estava ali em nome da 
ANQ, I.P. Compreendi que existia uma grande confusão conceptual, que torna difícil 
para os Formandos daquela entidade perceberem como seriam avaliados ou se seriam 
avaliados e dificulta também a operacionalização da avaliação. 
 Este facto fez-me perceber que talvez fosse importante para todas as entidades, 
a ANQ, I.P. construir um documento com a clarificação conceptual relacionada com os 
Cursos EFA e em especial com a avaliação no âmbito destes Cursos. Também uma 
outra sugestão relaciona-se com o facto do DRQ integrar na sua equipa um especialista 
em avaliação. Julgo que faz falta uma pessoa no DRQ mais ligada à operacionalização 
dos Cursos, nomeadamente ligado à avaliação no seio dos mesmos, pois dessa forma 
talvez se conseguisse dar informações (disponibilizar recursos materiais e pedagógicos) 
mais concretas e eficazes. Era importante alguém que conhecesse (na prática) como 
ocorre a avaliação nos Cursos EFA para ajudar na concepção dos referenciais de 
formação. Isto porque a avaliação deveria estar sempre presente, não só na 
operacionalização nas entidades formadoras mas também no momento da concepção. 
 
 Fazendo um balanço geral desta minha experiência posso afirmar com toda a 
certeza que aprendi muito e que era o que faltava à minha formação académica. Apesar 
deste estudo ter naturalmente, limitações várias, sinto que o fiz com muito esforço, 
empenho e dedicação. Sinto-me realmente orgulhosa dos seus resultados e 
especialmente, da forma como foi desenvolvido. Aprendi a ouvir críticas que me 
ajudaram a melhorar o trabalho e que contribuíram para aprender mais, aprendi a 
trabalhar com pessoas de outras áreas e a ouvir os seus saberes e experiências e, 
principalmente, aprendi a tornar os obstáculos em pontos positivos. Não me posso 
esquecer que foi um estágio e que estava inserida numa instituição e foi para eles que 
desenvolvi este trabalho, o que me pode ter limitado em alguns aspectos mas também 
isso me ensinou a ouvir o que se esperava de mim e a ter de conciliar os meus 
objectivos, enquanto “aprendiz” de avaliação, com os objectivos de uma instituição para 
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